CACD 2009 - Direito 


http://pt.wikipedia.org/wiki/Constituição da República Federativa do Brasil 


Celso Albuquerque de Mello - Direito Internacional Público: 
e http://www .scribd.com/doc/7122682/Dip-Celso-Albugquerque-Parte-1 
e http://www .scribd.com/doc/7122692/Dip-Celso-Albuquerque-Parte-2 
e http://www .scribd.com/doc/7122704/Dip-Celso-Albuquerque-Parte-Final 


I - Noções de direito e ordenamento jurídico brasileiro. 


1 Normas jurídicas. 
Características básicas. 


Normas Jurídicas 
= diretivos vinculantes com caráter de imperatividade que permitem a decisão dos 
conflitos 


Hipótese Normativa ou Tipo Legal (fattispecie / Tablestand) 
= situação de fato, comportamento ou ocorrência natural à qual é imputada certa 
consquência 


Sanção 

e não é elemento indispensável 

e atribuída à conduta voluntária 

e Segundo Kelsen: 
o ato coersitivo, ato de força efetivo ou latente 
o tem por objetivo a privação de um bem 
o quem a exerce deve estar autorizado pela ordem jurídica 
o deve ser a consequência da conduta de algum indivíduo 


Generalidade e Abstração 
e não são requisitos 
e norma geral - diz respeito a uma categoria ou classe de agentes 
e norma abstrata - diz respeito a uma categoria ou classe de ações 


Bilateralidade 
e ausente nas normas que conferem capacidade ou prescrevem regimes 


Primas da norma jurídica 
e Fundamento - a norma é justa 
e Validade - a norma tem existência 
e Eficácia -a norma é respeitada 


Ordenamento 
= conjunto de normas, definições, classificações legais e preâmbulos normativos 


Requisitos da validade 
e foi instituída pela autoridade competente 
e o órgão tem competência para dispor sobre a matéria 
e obedeceu aos procedimentos previstos 
e não foi revogada e não é incompatível com norma posterior (revogação implícita) 


Tempo de Validade - poder ser ou não determinado 
Vigência - demarca o tempo de validade da norma 
Vigor - poder vinculante da norma no período em que integra/integrou o sistema jurídico 


Eficácia - produção de efeito jurídico, obtida pelo respeito ou aplicação das regras legais 
e tem condições físicas de atuar - adequada à realidade 
e tem condições técnicas de atuar - existem os elementos normativos para 
adequá-la à produção dos efeitos concretos 


Classificação: 
e Quando à relevância 
o Normas Primárias 
- Obrigações - condutas individuais 
o Normas Sedundárias 
=- poderes ou competências - modificação de outras normas 
* classificação segundo Hart 
= normas de mudança 
-= normas de julgamento 
= normas de reconhecimento 
e Critério espacial 
o de direito interno 
=- federais, estaduais e municipais 
o do direito das gentes 
e Quanto ao tempo 
º permanentes 
o provisórias ou temporárias 
e Quanto aos destinatários 
o gerais 
o individuais 
e Quando à força de incidência 
o normas cogentes ou de ordem pública 
o normas dispositivas 
e Quanto aos efeitos da violação 
o perfecta - nulidade do ato 
o imperfecta - sem consequência legal para quem a tenha violado 
o minus quam perfecta - mantém válido o ato e sanciona o infrator 
o plus quam perfecta - invalida o ato e impõe sanção ao infrator 


http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=2696 


Hierarquia. 


Pirâmide de Kelsen 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Hans Kelsen 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Teoria Pura do Direito 


No Brasil: 
e CF 
Leis complementares 
Leis ordinárias 
Medidas provisórias e leis delegadas 
Resoluções 


http://www .alegoriascotidianas.com/alegorias/artigos.aspx?secao=direito&ID=1 


2 Constituição: 
conceito, classificações, 


Constituição 

= norma fundamental de organização do Estado e de seu povo, que tem como 
objetivo primordial - estruturar e delimitar o poder político do Estado e garantir direitos 
fundamentais ao povo. 


Definição de Constituição: 
e Sentido jurídico - Hans Kelsen 
o conjunto de normas fundamentais que exterioriza os elementos 
essenciais de um Estado. Para Kelsen, com base no sentido lógico- 
jurídico, a Constituição é norma hipotética fundamental. 
e Sentido Político - Carl Schimitt 
o decisão política fundamental, não se confunde com leis constitucionais. 
deveria cuidar apenas da estrutura do Estado e direito fundamentais. 
e Sentido sociológico - Ferdinand Lassale 
º uma soma dos fatores reais de poder presentes em um determinado 
Estado. 


Classificação: 
e conteúdo: Materiais ou reais X Formais 
forma: Escritas X Não escritas 
elaboração: Dogmáticas X Histórica ou costumeira 
Origem: promulgadas X Outorgadas 
estabilidade: Rígidas X Flexíveis X Semi-rígidas 
extensão: Sintéticas ou resumidas X Analíticas ou prolixas 
dogmática: Ortodoxas ou simples X Ecléticas ou complexas 
modelo: Constituição-garantia X Constituição-balanço X Constituição-dirigente 


Elementos: 

e orgânicos - normas sobre a estrutura do Estado e seu poder. 

e limitativos - limita a atuação do Estado sobre os direitos individuais, com base 
em um conjunto de direitos e garantias fundamentais. 

e socioideológicos - prescreve a atuação social do Estado (intervencionista ou 
liberal). 

e de estabilização constitucional - normas para defesa da Constituição (ações 
diretas, intervenção federal, estado de sítio, estado de defesa). 

e formais de aplicabilidade - regras sobre a correta aplicação da Constituição. 


Constituição Brasileira de 1988 
= formal, escrita, dogmática, promulgada, rígida, dirigente, analítica e eclética 


http://pt.shvoong.com/law-and-politics/law/constitutional-law/928951-constituição- 


conceitos-classificações/ 


primado da Constituição, 


Constitucionalismo 
e Constituições Norte-Americana de 1787 e da Francesa de 1791 


o inspiradas por Montesquieu - http://pt.wikipedia.org/wiki/Montesquieu 
- Teoria da Separação dos Poderes (O Espírito das Leis) 
o 1789 - Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
- art 16 - "toda sociedade na qual não está assegurada a garantia 
dos direitos nem determinada a separação dos poderes não tem 
Constituição" 
e limites ao poder estatal 
o inicialmente, intrinsecamente ligado ao liberalismo, contraposto ao 
absolutismo 


Primado da Constituição 
e Teoria de Siéyès 
o> soberania popular - o princípio de toda soberania reside essencialmente 
no povo 
o> poder constituinte e poder constituído 
o CF 88 art 1, parágrafo único - "Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos, ou diretamente..." 


e Teoria de Kelsen 
o a constituição se origina de uma norma fundamental que lhe dá validade 


http://www .geocities.com/cp adhemar/ 
tpoderconstituinteadhemarbernardesantunes.html 


controle de constitucionalidade das leis e dos atos normativos. 
e Origem: EUA - Juiz Marshall - "Marbury vs Madison" 


Inconstitucionalidades 
e Vício formal - processo de formação da norma 
o vício formal subjetivo - norma de competência exclusiva 
o vício formal objetivo - quorum inadequado, número de turnos 


inadequado 
e Vício material - conteúdo da norma 
o vício material total - completamente ineficaz 
o vício material parcial - alguns artigos são vedados pelo legislador ou juiz 


Espécies de Controle 
e Preventivo - antes da publicação da norma 
e Repressivo - depois da publicação, objetiva retirar do mundo jurídico-legal 


Vias de Controle 
e Via difusa ou controle concreto 
o todo e qualquer juiz - caso concreto 
o principal instrumento - recurso extradordinário 
o EC 45/2004 - recorrente deve demonstrar os proveitos da coletividade 
e Via concentrada ou controle abstrato 
o STF 
o declaração de inconstitucionalidade da lei ou ato legislativo em tese 


Instrumentos de Controle Concentrado 
e Ação direta de inconstitucionalidade (ADin) 
o Prazo - não há 
o Procurador-geral da República: analisa a admissibilidade 
o Advogado-geral da União: defesa da norma, seja federal ou estadual 
o autores legitimados (art. 103) 
= presidente da República 
= Mesa do Senado Federal 
= Mesa da Câmara dos Deputados 
* Mesa da Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do DF 
-= governador de estado ou do DF 
* procurador-geral da República 
= Conselho Federal da OAB 
=- partidos políticos com representação no Congresso Nacional 
* entidade de classe ou associação de âmbito nacional 
e Ação direta de inconstitucionalidade por omissão 
o Objetivo - conceder plena eficácia às normas constitucionais 
o autores legitimados - mesmos da ADin 
o Advogado-geral não precisa ser ouvido, MP pode se manifestar 
o incompatível com liminar 
o declarada a inconstitucionalidade, o órgão administrativo deve agir em 
30 dias 
e Ação declaratória de constitucionalidade (ADeC) 
o EC 3/1993 
o Objetivo - transformar a presunção relativa de constitucionalidade em 
absoluta 
o Objeto - lei ou ato normativo federal 
* deve ser comprovada a controvérsia judicial 
o> EC 45/2004 - caráter vinculante das ADIns, ADeCs e súmulas vinculantes 
(2/3 dos membros do STF) 
e Arguição de descumprimento de preceito fundamental 
o STF 
o mesmos autores da ADin 
o Objetivo 
=- evitar lesão a preceito constitucional resultante de ato do Poder 
Público 
=- reparar lesão a preceito constitucional resultante de ato do Poder 
Público 
= quando for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou 
municipal, incluídos os anteriores à Constituição 


Controle da Constitucionalidade no âmbito estadual 
e competência dos Tribunais de Justiça 
e vedada a legitimação da propositura da ação de um único órgão 
e campo material: normas estaduais e municipais 


Controle dos atos adminsitrativos 
e prerrogativas especiais 
e 
e estrita legalidade administrativa 
o CF art 5 II "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtudade da lei" 
o> o administrador só pode fazer o que a lei expressamente autoriza 


e sujeitos a controle administrativo e judiciário 
o qualquer pessoa, junto à autoridade superior ou ao Ministério Público 
o habeas corpus, habeas data, mandado de segurança, mandado de 


injunção e ação popular 


3 Fatos e atos jurídicos: 


elementos, classificação e vícios do ato e do negócio jurídico. 


Fato Jurídico 
= todo evento pertencente ao mundo físico ou à realidade social a que o direito liga 


determinadas consequências 


Ato Jurídico 
= fato jurídico consequente da vontade humana 


Negócio Jurídico 
= ato praticado com o fim de produzir efeitos no âmbito do direito privado 
e princípio da autonomia da vontade 
e requisitos 
o Sujeito - Consentimento / Capacidade das Partes 
* agente capaz / não haja impedimento específico 
o Objeto - Liceidade e Idoneidade do objeto 
= lícito / possível 
o forma 
=- apenas excepcionalmente impõe forma 
e classificação 
o> número de partes 
-= unilaterais - constituição de fundação 
-= bilaterais - contrato de compra e venda 
-= plurilaterais - constituição de sociedade 
o efeitos 
= Onerosos 
= gratuitos 
o inter vivos ou mortis causa 


Vícios do Ato e Negócio Jurídico 
e provocam a anulação do negócio jurídico 
o> erro 
=- deve ser substancial e inescusável (essencial) 
* erro acidental ou em virtude de negligência, imprudência ou 
imperícia não autorizam a anulação 
=- Tipos de Erro 
-= erro de fato 
- essencial 
= error in negotio 
= error in corpore 
=- error in substantia 
= error in persona 
- acidental 
-= erro de direito - error juris 
- diz respeito à norma jurídica disciplinadora do 
ato 
* não se confunde com a ignorantia legis 


o dolo 
* emprego de artifícios maliciosos 
=- pode resultar de comportamento omissivo (silêncio) 
=- Tipo de Dolo 
=- dono bonus 
-= exagero de vantagens - publicidade 
=- donus malus 
* prejudica a vítima 
o coação 
= sob ameaça que priva da livre manifestação da vontade 


Vícios Sociais 
e Simulação 
e Fraude contra credores 


Invalidade do Negócio Jurídico 
e Negócio nulo - decorre da lei operando de pleno direito 
e Negócio anulável - depende de provocação do interessado 
o admite convalidação 
e Negócio inexistente - ausência de elementos fáticos 


http://www .advogado.adv. br/artigos/2005/marcusviniciusguimaraesdesouza 
fatoatonegociojuridico.htm 


http://br.geocities.com/ft kiyota/direito/vicios.htm 


Personalidade jurídica no direito brasileiro. 


Personalidade Jurídica 
= aptidão genérica para adquirir direitos e contrair obrigações 
e capacidade de direito x capacidade de fato 


Pessoa Jurídica - teorias 
e teoria da ficção - Savigny 
o embora não seja sujeito dotado de vontade, a lei o considera como tal 
e teorias realistas - Otto von Gierke 
º é um organismo que dispõe de vontade própria 
e teoria positivista - Kelsen 
o a pessoa (física ou jurídica) é um ente puramente jurídico 


Personalidade de direito público interno: 
e União 

Estados 

Municípios 

Autarquias 

Fundações Públicas 


Personalidade de direito privado: 
e Empresas Públicas - podem ser organizadas sob qualquer das formas admitidas 
em direito 
e Sociedades de Economia Mista - Sociedade Anônima 


Intresse público - a submissão ao direito privado nunca é total 


Dieferença entre empresas privadas e públicas (Bandeira de Mello): 


e empresas privadas 
º Origem na vontade particular 
o> fim geralmente lucrativo 
o finalidade de interesse particular 
o liberdade de fixar, modificar, prosseguir ou deixar de prosseguir seus 
próprios fins 
o liberdade de se extinguirem 
o sujeição a controle negativo do Estado ou simples fiscalização (poder de 
polícia) 
o ausência de prerrogativas autoritárias 
e pessoas públicas 
o° origem na vontade do Estado 
o fins não lucrativos 
o finalidade de interesse coletivo 
o ausência de liberdade na fixação ou modificação dos próprios fins e 
obrigação de cumprir seu escopo 
o impossibilidade de se extinguirem por própria vontade 
o sujeição a controle positivo do estado 
o prerrogativas autoritárias de que se dispõe 


Pessoas Jurídicas de Direito Privado 
e O registro tem o condão de atribuir-lhes personalidade jurídica 


e Associações - fins de natureza moral, religiosa, recreativa ou científica 
e Sociedades - realização de objetivos econômicos 
oe empresária - atividade de empresário sujeito a registro 
o Simples - demais e cooperativas 
e Fundações - acervo de bens aos quais é atribuída personalidade jurídica 
o estatutos devem ser aprovados pelo poder público 


4 Estado: 


características, elementos, soberania, 


Estado e Nação 


e Estado - "um governo, um povo, um território" 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Território 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Povo 
- http://pt.wikipedia.org/wiki/Nação 
=- Caráter objetivo: identidade de raça e língua, território e 
patrimônio cultural comum 
=- Caráter subjetivo: consciência de nacionalidade, adesão 
voluntária 


Soberania 


Soberania 


= poder de declarar, em última instância, a validade do direito dentro de certo 
território. 
e supremacia sobre as pessoas e coisas dentro de determinado espaço territorial 
e afirmação de independência frente a qualquer outro poder existente fora dele 
e pressupõe as noções de território e população 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Soberania 


formas de Estado, confederação, república e monarquia, 


Formas de Estado 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado unitário 
o não impede a descentralização administrativa 
o maior parte dos países do mundo 
= Reino Unido, China, França, Portugal 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Federação 
o 1787 - Convenção da Filadélfia - criação do Estado Federal 
o poder legislativo com estrutura bicameral 
o ausência de hierarquia - divisão de funções 
e comum em países de grande extensão territorial 
= Rússia, Canadá, EUA, Brasil, India, Austrália 
o Características (Dalmo Dallari) 
=- "A união faz nascer um novo Estado e, consequentemente, 
aqueles que aderiram à federação perdem a condição de 
Estados." 
-= "A base jurídica do Estado Federal é uma Constituição, não um 
tratado." 
=- "Na federação não existe direito de secessão." 
=- "Só o Estado Federal tem soberania." 
=- "No Estado Federal as atribuições da União e as das unidades 
federadas são fixadas na Constituição, por meio de uma 
distribuição de competências." 
= "A cada esfera de competência se atribui renda própria." 
= "O poder político é compartilhado pela União e pelas unidades 
federadas." 
=- "Os cidadãos do Estado que adere à federação adquirem a 
cidadania do Estado Federal e perdem a anterior.” 


Confederação 
e Estados preservam a soberania 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Confederation 
o Suiça 


República 
e temporalidade dos mandatos 
e eletividade dos governantes 
e responsabilidade política dos que exercem funções governamentais 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Republic 


Monarquia 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Monarquia 
o Reino Unido, Austrália, Suécia, Noruega, Dinamarca, Canadá, Japão 
oe 44 nações, 16 pertencem à Commonwealth - Elisabeth II do Reino Unido 


sistemas de governo (presidencialista e parlamentarista), 


Presidencialismo 
e inspirado nos princípios da monarquia limitada 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Presidential system 


Parlamentarismo 
e não há separação clara entre os poderes legislativo e executivo 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Parliamentary system 


estado democrático de direito. 


Estado Democrático de Direito 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado de direito 

o Conceito: Rechtsstaat - http://en.wikipedia.org/wiki/Robert von Mohl 
- http://pt.wikipedia.org/wiki/Friedrich Hayek 
- http://pt.wikipedia.org/wiki/Immanuel Kant 

o "império da lei" - http://en.wikipedia.org/wiki/Rule of law 
* respeito à hierarquia das normas 
- http://pt.wikipedia.org/wiki/Separação dos poderes 
- http://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos fundamentais 

o http://mx.geocities.com/profpito/estado.html 


e http://en.wikipedia.org/wiki/Representative democracy 


5 Organização dos poderes no direito brasileiro. 


e CF - Poderes independentes e harmônicos 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo brasileiro 


Poder Executivo 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Poder executivo 
e CF 88 art 76 - O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, 
auxiliado pelos Ministros de Estado 
e 23 ministérios - http://pt.wikipedia.org/wiki/Ministérios do Brasil 
e julgado por 
e SFT - crime comum 
o Senado - crime de responsabilidade (acusação de 2/3 da Câmada dos 
Deputados) 


Poder Judiciário 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Supremo Tribunal Federal 
o 11 ministros 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho Nacional de Justiça 


o EC 45/2004 
e controlar atuação administrativa e financeira dos órgãos e funcional dos 
juízes 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Superior Tribunal de Justiça 
o 33 ministros 


Tribunais e juízes do Trabalho 
Tribunais e juízes eleitorais 
Tribunais e juízes militares 


e Tribunais e juízes dos estados, do Distrito Federal e dos territórios 


Poder Legislativo 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Poder Legislativo do Brasil 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Congresso Nacional 
o Sessão Legislativa - EC 50/2006 
=- 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1 de agosto a 22 de dezembro 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Senado Federal do Brasil 
* representação das unidades federativas - homens de partido 
=- 3 por unidade federativa - 81 
=- renovação alternada de 1/3 e 2/3 
o> http://pt.wikipedia.org/wiki/Câmara dos Deputados do Brasil 
* representação popular 
= mínimo de 8 e máximo de setenta por unidade federativa - 513 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Tribunal de Contas da União 
* instituição de extração constitucional 
= 9 ministros 


Sistema de Controle Recíproco 
e presidente pode vetar os projetos de lei 
o veto pode ser rejeitado por maioria absoluta 
e projetos de lei do executivo podem ser emendados ou vetados 
e tribunais efetuam o controle de constitucionalidade das leis 
e presidente indica com a aprovação do Senado os ministros dos tribunais 
superiores 


6 Processo legislativo brasileiro. 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Processo legislativo brasileiro 


Iniciativa 
e CF 88 art 61 - iniciativa para as leis complementares e ordinárias 
o membro ou comissão da Câmara, do Senado ou do Congresso 
o> presidente da República 
o STF, Tribunais Superiores 
o procurador-geral da república 
o cidadãos 
= 1% do eleitorado, cinco estados, três décimos em cada estado 
e privativa do presidente 
o fixem ou modifiquem efetivos das Forças Armadas 
o empregos públicos na administração direta e autárquica 
e administração dos territórios 
o servidores públicos da união e dos territórios 
ə Ministério Público, Defensoria Pública 
o Criação, estruturação e atribuições de ministérios e órgãos 
e vinculada do presidente 
o proposta orçamentária 
e privativa do STF - estatudo da magistrara 
e privativa do MP - criação e extinção de cargos e serviços auxiliares 
o presidente e procurador-geral - lei orgânica do MP 


Emenda a projetos de lei 
e não podem aumentar despesas em projetos de iniciativa reservada 
e emendas à lei do orçamento devem 
o ser compatíveis com o plano plurianual 


o indicar recursos necessários 
* não advindos de dotações para pessoal, serviço da dívida e 
transferências 
o podem corrigir erros e dispositivos 


Sanção e Veto 
e a sanção é tácita em 15 dias 
e veto 
o deve ser comunicado em 48 horas ao presidente do Senados com 
motivos 
o tolerável o veto parcial, mas não a palavras 
o pode ser rejeitado por maioria absoluta 


e Promulgação - indica que a lei é obrigatória 
e Publicação - comunicação - Diário Oficial 
e Procedimentos 
o> ordinário 
=- apresentação do projeto 
= exame nas Comissões permanentes 
=- discussão em plenário 
= votação 
=- deliberação - em caso de aprovação, envio para a casa revisora 
= se sofrer emendas, retornará à casa onde teve início 
o Sumário 
* o presidente solicita urgência para projeto de sua iniciativa 
= após 45, será automaticamente incluída na ordem do dia 
* não se aplica a projetos de Código 
o procedimentos especiais para emendas constitucionais, leis do 
orçamento plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
abertura de créditos adicionais, leis complementares, delegadas e 
medidas provisórias 


Emendas Constitucionais 
e Constituição Americana de 1787 
e CF 88 art 60 
e maioria de três quintos / dois turnos 
e Requisitos 
o proposta por 
=- 1/3 da Câmara ou do Senado 
* presidente da República 
* maioria absoluta das Assembléias Legislativas - cada uma, 
maioria relativa 
o não pode ser feita sob intervenção federal, estado de defesa ou de sítio 
e rejeitada, não pode ser matéria de nova proposta na mesma sessão legislativa 
e não pode propor a abolição de 
o forma federativa de estado 
o voto direto, secreto, universal e periódico 
o Separação dos poderes 
o direitos e garantias fundamentais 


Leis Complementares 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei complementar 
e maioria absoluta 


Leis Ordinárias 


e maioria simples ou relativa, presente a maioria absoluta 


Lei Delegada 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei Delegada 


Medida Provisória 
e CF art 62 -"em caso de relevância e urgência, o presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato 
ao Congresso Nacional, que, estando em recessso, será convocado 
extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias” 
o vigoram por 60 dias, prorrogáveis por mais 60 
o proibida a reedição na mesma sessão legislativa 
e Vedada: 
o relativa a nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e 
direito eleitoral; 
o relativa a direito penal, processual penal e processual civil; 
o relativa a organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 
carreira e a garantia de seus membros; 
o relativa a planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 
créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, 8 
30; 
o que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança popular ou 
qualquer outro ativo financeiro; 
o reservada a lei complementar; 
o já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 
pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
e criação ou majoração de impostos só vige no ano seguinte se convertida em lei 
o exceções (vigência imediata) 
* sobre importação de produtos estrangeiros (II); 
=- sobre exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados (IE); 
= sobre produtos industrializados (IPI); 
* operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários (IOF); 
* instituído na iminência ou no caso de guerra externa, impostos 
extraordinários, compreendidos ou não em sua competência 
tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas 


Decreto Legislativo 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Decreto legislativo 
e matéria de competência exclusiva do Congresso, de efeito externo 


Resolução Legislativa 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Resolução legislativa 
e matéria de competência exclusiva do Congresso, de efeito interno 


Incorporação dos Tratados Internacionais no Ordenamento Jurídico Brasileiro: 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado internacional no direito brasileiro 
o http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4785 


e CF88: 
o> art 84: competência privativa do presidente a celebração de tratados 


o art 49: competência legislativo resolver definitivamente sobre tratados 
o art 5, par.2 - inclui direitos de tratados internacionais de direitos 
humanos 
e Processo: 
o 1a Fase - Executivo - mensagem ao Congresso Nacional 
= privativa do Presidente da República 
o 2a Fase - Legislativo - aprova por decreto legislativo 
* não admite veto presidencial 
= Congresso pode fazer ressalvas, não reservar ao tratado - 
apenas o presidente 
o 3a Fase - Executivo - mensagem de ratificação (validade externa) 
* promulgação através de decreto executivo (validade interna) 
e quorum = maioria simples 
e igualdade às leis ordinárias 
o lei posterior revoga lei anterior 
o lei específica revoga lei geral 


o art 98 - tratados de matéria tributária alterar legislação interna 
* serão observados pela legislação posterior 
o todos os tratados submetem-se ao controle de constitucionalidade direto 
e difuso 


Situação Hierárquica dos Tratados Internacionais (STF - entendimento 03/12/2008): 
e http://concurso/situacao-hierarquica-dos-tratados.html 


e Hierarquia supralegal 

o tratados de DH incorporados por procedimento ordinário 
e Hierarquia constitucional 

o tratados de DH incorporados pelo rito complexo (art 5, 83 - EC 45/2004) 
e Hierarquia ordinária 

o tratados em geral, pelo rito ordinário 


Tratados incorporados ao direito brasileiro desde a CF88 


1989 - Convenção Interamericana para prevenir e punir a Tortura 
1990 - Convenção sobre os Direitos da Criança 
1992 - Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
1992 - Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
1992 - Convenção Americana de Direitos Humanos 
1995 - Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a 
Mulher 
1996 - Protocolo à Convenção Americana referente aos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais 
e (Protocolo de San Salvador) 
2000 - Brasil assinou o Estatuto do Tribunal Internacional Criminal Permanente 


2008 - Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo 
Facultativo 
e primeiro tratado de DH incorporado com status de EC (art 5, 83 - EC 45/2004) 
e Decreto Legislativo 186 de 2008 


e Dualismo e Monismo no Brasil: 
o http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5505 


Denúncia de Tratados Internacionais 


Possibilidade do executivo denunciar, isoladamente, um tratado - conforme CF 


e Clóvis Bevilácqua - quanto ao desligamento brasileiro da Liga das Nações (1926) 
o ao denunciar, o executivo exerce uma das cláusulas do tratado - não 
necessita legislativo 
e Francisco Rezek - o tratado é aprovado pela vontade conjugada de executivo e 
legislativo. Se o executivo deseja denunciar, pode fazê-lo, pois as vontades já 
não estão conjugadas 
e Congresso também pode denunciar, por lei ordinária. 


e Incorporação dos Tratados - Sistema Mercosul 
o Argentina e Paraguai - tendência monista do direito da integração 


=- Argentina - aprovação por maioria absoluta 
e Uruguai - constituição omissa quanto à hierarquia - dualista 
o Brasil - constituição inclui busca da integração política - órgãos 
supranacionais 


7 Princípios, direitos e garantias fundamentais da Constituição Federal de 
1988 (CF/88). 


e http://www.vemconcursos.com/opiniao/index.phtml?page id=1936 


Constituições: 
e 1824 - direitos individuais 
e 1891 - direito à liberdade, segurança e propriedade a brasileiros e extrangeiros 
e 1934 - direitos políticos, de nacionalidade e sociais - modelo alemão e de 
Weimar 
e 1988 
o princípio da justiça social 
o Os direitos constituem um todo harmônico 
o direitos relativos ao meio ambiente 
o incluiu garantias, não separadas dos direitos 


Artigo 5o 
e Capítulos 

o http://www .culturabrasil.pro.br/artigo5.htm 

o I- Direitos Individuais e Coletivos 

e TI - Direitos Sociais 

e III - Direito de Nacionalidade 

o IV - Direitos Políticos 

o V - Partidos Políticos 

e Grupos de Direito 

o à vida 

=- proibição da pena de morte (exceto em guerra externa 
declarada) 

* integridade física do preso 
= condenação da tortura ou tratamento degradante 
-= danos morais 

o à intimidade 
= inviolabilidade do domicílio e da correspondência 
=- sigilo profissional 

o à igualdade 
- perante a lei 
=- tratamento desigual para situações desiguais 
=- proibição da diferença de salários 
-= discriminação 


o à segurança 

* independência e imparcialidade do órgão julgador 

=- juiz natural 

* contraditório 

=- devido processo legal 

* direitos adquiridos - ato jurídico perfeito e coisa julgada 

- prisão apenas em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada 

- crime militar - ordem de autoridade administrativa 
> à liberdade 

* comunicação de toda prisão ao juiz 

- plena defesa 

=- anterioridade da lei penal 

=- individualização da pena 

=- proibição de pena que ultrapasse a pessoa do delinquente 

- proibição do banimento, prisão perpétua e trabalhos forçados 

* proibição da prisão civil - exceto obrigação alimentícia e 
depositário infiel 

= depositário infiel - novo entendimento do STF - não pode 
ser preso 

* liberdade de locomoção, pensamento (consciência e expressão) e 

reunião 
e Art 5, par 2 - incorporação de tratados internacionais de DH 


8 Noções de organização do Estado na CF/88: 


competências da União, dos Estados-membros e dos municípios; 


e Constituição - Arts. 18-32 


Competência da União (art.21) 


Art. 21. Compete à União: 

| - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais; 

Il - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, 
especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência 
privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 


XI - explorar, diretamente ou-mediante concessão 


XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 
telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um 
órgão regulador e outros aspectos institucionais;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 
15/08/95:) 


XII - explorar, diretamente ou mediante pe eo ou ponme ao 


a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; (Redação dada a Emenda 
Constitucional n° 8, de 15/08/95:) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, 
em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou 
que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios; 


Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços 
públicos, por meio de fundo próprio;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito 
nacional; 
XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e 
televisão; 
XVII - conceder anistia; 
XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as 
secas e as inundações; 
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de 
direitos de seu uso; 
XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 
XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de Viação: 
XXII - 
XXII - gracularo os serviços sde policia marítima, aetoparloaria e de fronteiras: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal 
sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio de 
minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante 
prayaan do Congresso Nacional; 


b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos 


médicos, agrícolas e industriais; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, de 2006) 


c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou 


inferior a duas horas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, de 2006) 
d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 49, 


de 2006) 


XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma 
associativa. 

Competência Privativas da União, delegável aos estados membros (art. 22) 


Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 


| - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 
XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios, bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização 
das polícias militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 


públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
nos termos do art. 173, § 1º, III; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 
XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo. 


Competência Comum entre os entes políticos (art. 23) 


Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

| - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 
patrimônio público; 

Il - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 
histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico; 


X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de 
recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 


Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda 


Constitucional nº 53, de 2006) 


Competência Concorrente - União, Estados e Distrito Federal (art.24) 


Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

| - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

Il - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

8 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais. 

8 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados. 

8 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa 
plena, para atender a suas peculiaridades. 

8 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrário. 


Competência dos Estados (art 25) 


Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados 

os princípios desta Constituição. 

8 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta 

Constituição. 
(o) ha 


ie 


canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

8 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 


Competência dos Municípios (art 30) 


Art. 30. Compete aos Municípios: 

| - legislar sobre assuntos de interesse local; 

Il - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

HI - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo 
da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 


VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino 
fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 
saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 
do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

8 1º - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas 
dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 
82º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve 
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal. 

8 3º - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da 
lei. 

§ 4º - É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 


características do Distrito Federal. 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito Federal (Brasil) Peculiaridades 
e O Distrito Federal é uma unidade atípica da Federação, com as seguintes 
particularidades: 

o não é um estado federado, mas também não é um município. As regiões 
administrativas, portanto, não têm prefeitos. 

e E o menor território autônomo do Brasil - com apenas 5.783 km2, que 
equivale a 26% da área de Sergipe, o menor estado brasileiro. 

e Por limitação constitucional, não pode ser dividido em municípios. 

o O Distrito Federal não tem capital, mas Brasília, Capital Federal da 
República Federativa do Brasil, é a sede do governo do Distrito Federal. 

o O Distrito Federal rege-se por lei orgânica, típica de municípios, e não 
por uma constituição estadual. Acumula as competências legislativas 
reservadas aos Estados federados e municípios, não vedadas pela 
Constituição. 

o O Poder Legislativo do Distrito Federal é exercido pela Câmara 
Legislativa, com 24 deputados distritais eleitos, não havendo o exercício 
do Poder Legislativo por regiões administrativas; 

o O caráter híbrido do Distrito Federal é observável por sua Câmara 
Legislativa, mistura de Câmara de Vereadores (Poder Legislativo 
Municipal) e Assembléia Legislativa (Poder Legislativo Estadual) e o chefe 
do Poder Executivo é um Governador, ao invés de um prefeito. 


o As áreas de Educação, Saúde e Segurança Pública (Polícias Civil e Militar 
e o Corpo de Bombeiros Militar) e o Poder Judiciário, são mantidos pela 
União, por meio de fundo constitucional. 


9 Atividade administrativa do Estado brasileiro: 


princípios constitucionais da administração pública e dos servidores 
públicos, 


e CF 88 art. 37: 
o Legalidade 
o Moralidade (probidade administrativa) 
o Impessoalidade 
o Publicidade 
o Eficiência - EC 19 
e Isonomia (igualdade entre os administrados) 
e Princípio da supremacia do interesse público 
e Princípio da presunção de legitimidade ( presunção de veracidade do ato 
administrativo) 
Princípio da auto-executoriedade 
Princípio da autotutela 
Princípio da hierarquia 
Princípio da indisponibilidade do interesse público 
Princípio da razoabilidade 
Princípio da motivação 


controle de legalidade dos atos da Administração. 


° Súmula 473: 
“A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que 
os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 


e Controle administrativo / interno 
o revisão ampla do mérito e da legalidade 
o revogação ou anulação 
e Controle judicial / jurisdicional 
o apenas da legalidade / não pode analisar o mérito 
o anulação 


Formas clássicas de invalidação dos atos administrativos 
e Revogação - supressão de um ato administrativo legítimo, legal e eficaz, mas 
que não mais atende ao interesse público. Efeito ex nunc. 
e Anulação - invalidação de ato administrativo ilegítimo ou ilegal, feita pela própria 
Administração ou pelo Judiciário. Efeito ex tunc. 


10 Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro. 


Teorias da responsabilidade objetiva do estado: 


Teoria da culpa administrativa - falta do serviço 
Teoria do risco administrativo - comprovação do dano, sem o concurso do lesado 
Teoria do risco integral - comprovação do dano, ainda que com culpa do lesado 


ato ou omissão de agente administrativo, desde que lesivo ou injusto, é 
reparável pela Fazenda Pública 
atos predatórios de terceiros, fenômenos naturais e fatos estranhos à atividade 
administrativa - exigem comprovação da culpa da administração 
atos legislativos e judiciários - apenas mediante comprovação de culpa 
o Estado pode promover ação regressiva em caso de indenização e de culpa do 
servidor 
Excludentes da responsabilidade civil do Estado: 

o caso fortuito 

o força maior 

o atos judiciais e do Ministério Público 


http://www .advogado.adv.br/respcivilestado.htm 
http://www .juxtalegem.com.br/artigos/Responsabilidade Civil do Estado.ph 


Constituições: 


1824 e 1891 - responsabilização dos funcionários públicos - irresponsabilidade 
do Estado 

1934 e 1937 - responsabilidade solidária - ação contra o Estado e/ou contra o 
servidor 

1946 - responsabilidade objetiva do estado, possibilidade de ação regressiva 
1967 - saiu a palavra "interno" - abrange entidades políticas nacionais e 
extrangeiras 

1988 - estendeu às pessoas jurídicas de direito privado e prestadores de serviços 
públicos 


II - Direito internacional público. 


http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito internacional 


http://www.cedin.com.br/site/internas/jurisprudencia legislacao/ 


legislacao internacional/index.html 


Pellet, 43 


Fundadores do Direito Internacional 


1480-1585 Francisco de Vitória 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Francisco de Vitória 
o confusão entre direito internacional e direito natural 
1548-1617 Francisco Suarez 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Francisco Suárez 
o direito internacional definido pela comunidade de estados, mas 
subordinado ao natural 
1583-1645 Grócio - pai do direito internacional 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Hugo Grócio 
1714-1768 Vattel - precursor do positivismo 


o voluntarismo - o Estado é o intérprete soberano do direito natural 


Panorama atual 
e metamorfoses do positivismo 
o positivismo voluntarista clássico 
- estatista e voluntarista 
=- Jellinek - http://pt.wikipedia.org/wiki/Georg Jellinek 
- Triepel - 
=- positivista - definir o direito 
=- Anzilotti - http://pt.wikipedia.org/wiki/Dionisio Anzilotti 
o normativismo 
* confusão entre estado e ordenamento jurídico 
* soberania não é a base 
= Kelsen - http://pt.wikipedia.org/wiki/Hans Kelsen 
e objectivismo sociológico 
* similaridade entre sociedade de estados e indivíduos 
= normas internacionais deveriam afetar diretamente os indivídios 
- Scelle 
o positivismo pragmático 
* análise do direito positivo livre de ideologias 
e renascimento do direito natural 
e aparecimento do militantismo jurídico 
o ocidente - função ideológica do direito e de seus valores 
o países do leste - coexistência pacífica e combate aos valores liberais 
o terceiro mundo - contestação do direito tradicional 
e pós-modernismo e escola crítica 
o mundo anglo-saxônico e europa do norte 


1 Caráter jurídico do direito internacional público (DIP): 


fundamento de validade da norma jurídica internacional; 


Rezek - p.3 
Accioly - p.20 


e baseado no consentimento 
o criativo (extensão do mar territorial) 
o perceptivo (pacta sunt servanda) 


Divisões segundo Mello (2002) - http://Dip-Celso-Albuquerque-Parte-1 p.49 
e Doutrinas antigas 
o doutrinas jusnaturalista 
o escola utilitária ou da necessidade - Bentham 
o teoria das nacionalidades - Mancim 


e Doutrinas voluntaristas - Vontade do Estado - CPJ http://en.wikipedia.org/wiki 
Lotus case 
o autolimitação do Estado - George Jellinek 
=- Clóvis Beveláqua, no Brasil 
o Vontade Coletiva - Henrich Triepel - Vereinbarung 
-= Apenas direito internacional particular - tratados e costumes 
e Consentimento das Nações - Oppenheim 
o Delegação do Direito Interno - Max Wenzel 


o Teoria dos Direitos Fundamentais - Pellet 
=- Inspirada em Grotius e nos direitos naturais do homem 
o Teoria marxista-leninista - Tunkin 


e Doutrinas Positivistas 

o Norma-Base - Grundnorm 
=- Teoria do Direito Puro - Kelsen 
= pacta sunt servanda como norma base - Anzilotti 

o Direitos Fundamentais 
=- James Leslie Brierly 

e Sociológica 
* direito é um produto do meio social - Leon Duguit / George 

Scelle (biológica) 

* importância do indivídio 


e Teorias Modernas - Italianas 

e Correções ao normativismo - Fundamentam no DI: 
= Ziccardi - na norma que obriga do costume internacional 
* Spertudi - em diversas normas espontâneas que formam um 

"costume pré-jurídico" 

o Retirar o fundamento do DI do substrato social 
* Rolando Quadri - fato psicológico coletivo 
= Giuliano - produto de determinada comunidade histórica 
* Ago - inúmeras normas fundamentais 


e doutrinas jusnaturalista 

o Sófocles, Cícero, Santo Agostino, São Tomás de Aquino 

e Escola Espanhola - Francisco de Vitória e Francisco Suárez 
* direito das comunidades indígenas 

o Hugo Grotius 
* não tem origem divina, mas na razão 

o Escola italiana - Dionísio Anzilotti 
* princípio jurídico absoluto, indemonstrável, diferenciando o 

direito internacional 

o "Direito dos que reclamam" 

o Hildebrando Accioly / Celso Albuquerque de Mello 

o base do Jus Cogens 


1969 


: n 

e art 26 - "Todo tratado em vigor obriga as partes de deve ser cumprido por elas 
de boa-fé" 

e jus cogens - art. 53 e 64 - http://en.wikipedia.org/wiki/Peremptory norm 

e art 53 - declara nulo "o tratado que no momento de sua conclusão conflite com 
uma norma imperativa de Direito Internacional geral". 

e art 53 - jus cogens "é uma norma aceita e reconhecida pela comunidade 
internacional dos Estados no seu conjunto, como uma norma da qual nenhuma 
derrogação é permitida e que só pode ser modificada por uma norma de DI geral 
da mesma natureza”. 

e art 64 - anula qualquer tratado existente em conflito com jus cogens. 


e Teorias Contemporâneas do Direito Internacional 
e Enforcing International Law: From self-help to self-contained regimes 


DIP e direito interno; 


Rezek - p.4 


Accioly - p.64 
e http://jus2 .uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5940 
e http://pt.wikipedia.org/DI e o direito interno 


e “International Law is part of the Law of the Nation" 
o tribunais de presa ingleses - 4 séculos atrás 


e Dualismo 
o Henrich Triepel - Volkerrecht und Landesrecht 
o Dionisio Anzilotti - admitia alguma aplicação direta 
o fundamentos de validade e destinatários distintos 


e Monismo 
o primazia do Direito Internacional 
= escola de Viena - http://pt.wikipedia.org/wiki/Hans Kelsen 
-= pirâmide de normas - http://pt.wikipedia.org/wiki 


Teoria Pura do Direito 
* aceitação majoritária após a Segunda Guerra Mundial 
o primazia do Direito Interno 
-= Hegelianismo - Soberania absoluta do estado 
- http://pt.wikipedia.org/wiki/Georg Jellinek 
= juristas russos 
e Pluralismo 
º a ordem internacional e as diversas ordens internas 


DIP e direito internacional privado (Lei de Introdução ao Código Civil). 


Direito Internacional Privado 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito internacional privado 
e conjunto de regras de direito interno que indica ao juiz local que lei - se a do 
foro ou a estrangeira; ou dentre duas estrangeiras - deverá ser aplicada a um 
caso (geralmente privado) que tenha relação com mais de um país 
e para aplicação ao caso concreto, usa-se os conceitos: 
e categoria de relações jurídicas (qualificação) 
o elemento de conecção (real, pessoal, institucional) 
o lei competente 
e Doutrina Francesa: 
o o estatuto pessoal é regido pela lei nacional; 
e o estatuto real é regido pela lei da situação dos bens; 
o os fatos e atos jurídicos são regidos pela lei do local de sua ocorrência ou 
pela da escolha das partes 
e Exemplos de regras de coneção 
o lex patriae: lei da nacionalidade da pessoa física; 
o lex domicilii: lei do domicílio; 
o lex loci actus e locus regit actus: lei do local da realização do ato 
jurídico; 
o lex loci contractus: lei da celebração do contrato; 
o lex loci solutionis: lei do local onde a obrigação ou o contrato deve ser 
cumprido; 
o lex voluntatis: lei de escolha dos contratantes; 
o lex loci delicti: lei do lugar onde o ato ilícito foi cometido; 
o lex rei sitae: lei do local em que a coisa se encontra; 
o mobilia sequuntur personam: lei do local onde se encontra o proprietário 
(para bens móveis); 


o lex loci celebrationis: a lei do local da celebração rege as formalidades do 
casamento; 

o lex monetae: lei do local em cuja moeda a dívida está expressa; 

o lex loci executionis: lei do local onde se procede à execução forçada de 
uma obrigação; 

o lex fori: lei do local onde corre a ação judicial. 


1942 - Lei de Introdução ao Código Civil 

e http://pt.wikipedia.org/wiki/LICC 

o http://www. planalto.gov.br/CCIVIL/Decreto-Lei/Del4657.htm 

o revestida da natureza jurídica de lei complementar 

o "lei sobre a lei" - vigência, a validade, a eficácia, a aplicação, a 

interpretação e a revogação de normas no direito brasileiro 

capacidade - definida pelas leis do país de domicílio 
obrigações - aplicam-se as leis do país em que se constituem 


e lex domicilii 
o começo e fim da personalidade 
º nome 


o capacidade 
o direito de família 
e lex rei sitae - bens 


DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942. 
Vide Decreto-Lei nº 4.707, de 1942 Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro 
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta: 
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada. 
81º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia 
três meses depois de oficialmente publicada. (Vide Lei 2.145, de 1953) 
8 22 A vigência das leis, que os Governos Estaduais elaborem por autorização do Governo Federal, depende da 
aprovação deste e começa no prazo que a legislação estadual fixar. 


o : i Ee ; m ; 
§ 37 Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo 
e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação. 


8 42 As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova. 

Art. 22 Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

8 12 A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando 
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

§ 22 Alei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei 
anterior. 

§ 32 Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência. 

Art. 32 Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 

Art. 42 Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
direito. 

Art. 52 Na aplicaç: 

x g ; 


Ar 


o da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 


Alaiara 


julgada. (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1º.8.1957) 


8 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 3.238, de 1º.8.1957) 

8 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles cujo 
comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. (Parágrafo incluído 


pela Lei nº 3.238, de 1º.8.1957) 
8 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso. (Parágrafo incluído pela Lei 


ne = de ANE 


§ 12 Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos 
impedimentos dirimentes e às formalidades da celebração. 
o z ; E 3 


§ 22 O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades diplomáticas ou 


consulares do país de ambos os nubentes. (Redação dada pela Lei n° 3.238, de 1°.8.1957) 

§ 32 Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei do 
primeiro domicílio conjugal. 

§ 42 O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal. 


seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta 


adoção ao competente registro. (Redação dada pela Lei nº 6.515, de 26.12.1977) 


O onhe d e 


8 6º - O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, só 
será reconhecido no Brasil depois de três anos da data da sentença, salvo se houver sido antecedida 
de separarão judicial por igual prazo, caso em que a homologação produzirá efeito imediato, 
obedecidas as condições estabelecidas para a eficácia das sentenças estrangeiras no País. O 
Supremo Tribunal Federal, na forma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a requerimento do 
interessado, decisões já proferidas em pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de 
divórcio de brasileiros, a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais. (Redação dada pela 
Lei nº 6.515, de 26.12.1977) 

8 72 Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não 
emancipados, e o do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda. 

8 82 Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que se 
encontre. 

Art. 82 Para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes, aplicar-se-á a lei do 
país em que estiverem situados. 

§ 1º Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o proprietário, quanto aos bens moveis 
que ele trouxer ou se destinarem a transporte para outros lugares. 

§ 22 O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, em cuja posse se encontre a 
coisa apenhada. 

Art. 92 Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituirem. 

§ 1º Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo de forma essencial, 
será esta observada, admitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos 
do ato. 

§ 2º A obrigação resultante do contrato reputa-se constituida no lugar em que residir o 
proponente. 

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que domiciliado o 
defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens. 

o i s E £ . 


8 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus. (Redação dada pela Lei nº 9.047, de 18.5.1995) 

§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capacidade para suceder. 

Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as sociedades e as 
fundações, obedecem à lei do Estado em que se constituirem. 

§ 1º Não poderão, entretanto. ter no Brasil filiais, agências ou estabelecimentos antes de serem 
os atos constitutivos aprovados pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira. 


§ 22 Os Governos estrangeiros, bem como as organizações de qualquer natureza, que eles 
tenham constituido, dirijam ou hajam investido de funções públicas, não poderão adquirir no Brasil 
bens imóveis ou susceptiveis de desapropriação. 

§ 32 Os Governos estrangeiros podem adquirir a propriedade dos prédios necessários à sede 
dos representantes diplomáticos ou dos agentes consulares. 

Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil 
ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação. 

§ 12 Só à .autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações, relativas a imóveis situados 
no Brasil. 

§ 2º A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o exequatur e segundo a forma 
estabelecida pele lei brasileira, as diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, 
observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências. 

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, 
quanto ao ônus e aos meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros provas que a lei 
brasileira desconheça. 

Art. 14. Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exigir de quem a invoca prova do texto 
e da vigência. 

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, que reuna os seguintes 
requisitos: 

a) haver sido proferida por juiz competente; 

b) terem sido os partes citadas ou haver-se legalmente verificado à revelia; 

c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias para a execução no 
lugar em que ,foi proferida; 

d) estar traduzida por intérprete autorizado; 

e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único. Não dependem de homologação as sentenças meramente declaratórias do 
estado das pessoas. 

Art. 16. Quando, nos termos dos artigos precedentes, se houver de aplicar a lei estrangeira, ter- 
se-á em vista a disposição desta, sem considerar-se qualquer remissão por ela feita a outra lei. 

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, 
não terão eficácia no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons 
costumes. 


Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as autoridades consulares brasileiras para 
lhes celebrar o casamento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, inclusive o registro de 
nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira nascido no país da sede do 
Consulado. (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1º.8.1957) 

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos indicados no artigo anterior e celebrados pelos cônsules brasileiros na vigência 
do Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, desde que satisfaçam todos os requisitos legais. (Incluído pela Lei nº 
3.238, de 1º.8.1957) 

Parágrafo único. No caso em que a celebração dêsses atos tiver sido recusada pelas autoridades consulares, com 
fundamento no artigo 18 do mesmo Decreto-lei, ao interessado é facultado renovar o pedido dentro em 90 (noventa) dias 


contados da data da publicação desta lei. (Incluído pela Lei nº 3.238, de 1º.8.1957) 


Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 1212 da Independência e 54º da República. 
GETULIO VARGAS 
Alexandre Marcondes Filho 
Oswaldo Aranha. 


2 Fontes do DIP: 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito internacional%Fontes 
o http://en.wikipedia.org/wiki/Sources of international law 


Estatuto da Corte Internacional de Justiça (artigo 38); 


Estatuto da Corte Internacional de Justiça 
e http://www.marcelobessa.com.br/estcij.htm 


Artigo 38 - 1. A Corte, cuja função é decidir em conformidade com o direito internacional as controvérsias que lhe forem 
submetidas, aplicará: 

a. As convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos 
Estados litigantes; 

b. O costume internacional, como prova de uma prática geral aceite como direito; 

c. Os princípios gerais de direito, reconhecidos pelas nações civilizadas; 

d. Com ressalva das disposições do artigo 59, as decisões judiciais e a doutrina dos publicistas mais qualificados das 
diferentes nações, como meio auxiliar para a determinação das regras de direito. 

2. A presente disposição não prejudicará a faculdade da Corte de decidir uma questão ex aequo et bono, se as partes assim 
convierem. 


Artigo 59 - A decisão da Corte só será obrigatória para as partes litigantes e a respeito do caso em questão. 


Tratados 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado 

o http://br.geocities.com/leis codigos/index inter.htm 

e Convenção de Havana sobre os Tratados - 1928 

o http://pt.wikipedia.org/wiki 
Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados 

* Tratado Internacional: "um acordo internacional concluído por 
escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, quer 
conste de um instrumento único, quer de dois ou mais 
instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação 
específica" (Art.2, a). 

o http://pt.wikipedia.org/wiki 
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados OI 

o http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado internacional no direito brasileiro 

e Formato 

o Títulos: indica o tema a ser acordado 

o Preâmbulo: indica as Partes Contratantes, ou seja, os Governos ou as 
Organizações Internacionais. 

e Consideranda: indica a motivação que leva à celebração do ato 
internacional. Em se tratando de acordo complementar, o acordo básico 
deve ser aqui mencionado. 

o Articulado: indica a parte principal, na qual se acham registradas, sob 
forma de artigos numerados as cláusulas operativas do instrumento 
firmado. 

o Fecho: especifica o local, a data da celebração do ato, o idioma em que 
se acha redigido e o número de exemplares originais. Tratando-se de 
idiomas menos usuais, a prática brasileira tem sido a de negociar um 
terceiro texto, em inglês, francês ou espanhol, para dirimir futuras 
dúvidas de interpretação. 

o Assinatura: pelo Presidente da República, pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores ou por outra autoridade, desde que munida de 
plenos poderes específicos. 

o Para evitar questões de precedência na assinatura dos atos 
internacionais bilaterais, adota-se o sistema de inversões ou 
alternâncias, que consiste em cada Parte ocupar o primeiro lugar no 
exemplar que ficará em seu poder. Os atos multilaterais seguem, 


habitualmente, a ordem alfabética dos nomes dos países, que se altera 
em função do idioma em que está redigido. 
o Selo de lacre com as armas das Partes Contratantes. 
Entendimento do fenômeno Convencional 
e Conceito - é todo acordo formal concluído entre pessoas jurídicas de 
direito internacional público, e destinado a produzir efeitos jurídicos 
o Terminologia (inexata) 
* tratado - geral - termo adotado pela Convenção de Viena 
* convenção - atos multilaterais, oriundos de conferências 
internacionais e versem assunto de interesse geral 
-= acordo - amplo uso - negociações bilaterais de natureza política, 
econômica, comercial, cultural, científica e técnica 
- ajuste / acordo complementar - dá execução a outro, anterior, 
devidamente concluído 
= protocolo - uso diverso - designando acordos menos formais que 
os tratados, ou acordos complementares ou interpretativos de 
tratados ou convenções anteriores 
= memorando de entendimento - atos de forma bastante 
simplificada, destinados a registrar princípios gerais que 
orientarão as relações entre as Partes 
-= convênio - matérias sobre cooperação multilateral de natureza 
econômica, comercial, cultural, jurídica, científica e técnica 
=- acordo por troca de notas - assuntos de natureza administrativa, 
bem como para alterar ou interpretar cláusulas de atos já 
concluídos 
o Formalidade - forma escrita 
o Atores - Estados e Organizações Internacionais 
o Efeitos Jurídicos - animus contrahendi (gentlemen's agreement pode ser 
um tratado) 
e Regência - a escolha bilateral do uso de uma ordem jurídica interna a 
torna em direito internacional convencional (caso Hersch Launterpacht) 
o Base instrumental - uma ou mais peças 
=- troca de notas - pode ser meio de comunicação ou de negociação 
Classificação dos Tratados 
> número de partes - bilateral / multilateral 
o fases - tratados e acordos executivos 
o natureza das normas - contratuais e normativos 
o execução no tempo - estática, dinâmica (tempo determinado) 
o execução no espaço (acordos regionais) 
Produção do Texto Convencional 
o competência negocial - chefes de estado e de governo 
o plenipotenciários 
o delegações nacionais 
o versões 
* uma única versão 
* latim (século XVIII) e francês (XVIII e XIX) 
* duas versões autênticas 
* princípio da igualdade 
* mais que duas versões autênticas 
=- tratados multilaterais 
=- duas ou mais versões autênticas, privilégio a uma para 
interpretação 
- (1976 - Brasil e Polônia - interpretação da versão 
inglesa) 
Expressão do Consentimento 
o assinatura - vigência imediata ou diferida por acordo 
o> intercâmbio instrumental (troca de notas) 
o ratificação 


= competência - poder executivo 
=- discricionariedade 
- irretratabilidade 
e Entrada em Vigor 
o vigência imediata ou diferida 
o sistemas de registro de tratados 
o incorporação ao direito interno 
e O Tratado em Vigor 
o efeito sobre as partes - passa a integrar os ordenamentos 
o efeitos sobre terceiros 
- efeito difuso - situações jurídicas objetivas (limites) 
=- efeito aparente - cláusula de nação mais favorecida 
= previsão convencional de direitos para terceiros 
* art. 36 - reclama consentimento - silêncio presumo 
concordância 
= previsão convencional de obrigações para terceiros 
- art. 35 - apenas se o terceiro aceita por escrito a 
obrigação 
o duração - quando não definida, é por tempo indeterminado 
o ingresso mediante adesão - quando previsto 
o emenda - (UE - unanimidade / OEA - dois terços) 
o violação - violação substancial dá direito à outra parte de declarar o 
tratado extinto 
o interpretação - busca o sentido das vontades 
o conflito entre tratados 
= mesma fonte normativa 
=- lex posteriori derogat priori 
=- lex specialis derogat generali 
- fonte diversa 
= conflito 
-= Carta da ONU, art 103 
= "no caso de conflito...prevalecerão as obrigações 
assumidas em virtude desta Carta" 
=- conflito entre tratado e norma de direito interno 
* divergências monismo x dualismo 
- CF 88 
=- CTN - tratados tributários serão observados pela 
legislação que lhes sobrevenha 
- art. 5 - tratados de DH 
* conflito com a Convenção de S. José da 
Costa Rica (depositário infiel) 
e Extinção do Tratado 
o vontade comum - predeterminada ou superveniente 
o> vontade unilateral - Conv. Viena art 56. - pré-aviso de doze meses 
o mudanças circunstanciais - rebus sic standibus 
=- Viena, art 61 - não é válida se o estado houver criado as 
condições de impossibilidade de cumprimento 
=- Viena, art 62 - condição essencial, mudança fundamental e 
imprevisível 
º jus cogens - tratado inválido se em conflito (art 53) ou por norma 
superveniente (art 64) 


Acordos Executivos 
e invenção americana 
e possíveis no Brasil: 
o> subproduto de tratado vigente 
o> expressão de diplomacia ordinária 


Vícios do Consentimento 
e agravo ao direito público interno 
o Convenção de Viena art. 46: "Disposições de direito interno sobre 
competência para concluir tratados. 1. Um Estado não poderá invocar o 
fato de que seu consentimento em obrigar-se por um tratado foi 
expresso em violação de uma disposição de seu direito interno sobre 
competência para concluir tratados, a não ser que essa violação seja 
manifesta e diga respeito a uma regra de seu direito interno de 
importância fundamental. 2. Uma violação será manifesta caso seja 
objetivamente evidente, para qualquer Estado que proceder, na matéria, 
de conformidade com a prática normal e de boa fé" 
e erro, dolo, corrupção e coação sobre o negociador 
o (Papa Pascoal II, preso por Henrique V até assinatura de concordata) 
e coação sobre o estado 
e Convenção de Viena art. 52 "Coação de um Estado pela ameaça ou 
emprego da força. E nulo um tratado cuja conclusão foi obtida pela 
ameaça ou emprego da força em violação dos princípio de direito 
internacional incorporados pela Carta das Nações Unidas" 
o Rezek - tratados de paz são consequência da guerra, inevitáveis - não 
são anulados pela Convenção de Viena. A escola soviética declarava 


nulos também os tratados desiguais. 


Costumes 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Customary international law 
e elemento material (costume) e subjetivo (opinio juris) 
e provas do costume: atos nacionais e jurisprudência internacional 


Princípios Gerais do Direito 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Princípios gerais do direito 


o princípio da solução pacífica de controvérsias; 
o princípio da autodeterminação dos povos; 
e princípio da coexistência pacífica; 
o princípio da continuidade do Estado; 
o princípio da boa fé; 
e princípio da obrigação de reparar o dano; 
o pacta sunt servanda (os acordos devem ser cumpridos); 
. http://pt.wikipedia.org/wiki/Pacta sunt servanda 
o lex posterior derogat priori (a lei posterior derroga a anterior); 
o nemo plus iuris transferre potest quam ipse habet (ninguém pode 
transferir mais do que possui) 


Instrumentos de Interpretação: 
e Jurisprudência 
e Doutrina 
e Equidade 


atos unilaterais do Estado; 


http://naoentendodireito.blogspot.com/2008/06/direito-internacional-atos- 
unilaterais.html 
e validade: 
o estado soberano ou sujeito do DI 


o admissível no DI 

o vontade real, sem vícios 

o visa criar regra de direito 
e silêncio, protesto, notificação, promessa, renúncia, denúncia, reconhecimento, 
e Exemplo: 1866 - livre navegação do Amazonas 
e Jurisprudência: 

o CPJI - Caso S. S. Wimbledon - Kiel Canal - Neutralidade alemã 

o CIJ - Caso Nuclear Tests (New Zeland, Australia x France) - 1974 


decisões de organizações internacionais; 


e baseada no consentimento estatal 
e não consideradas, por muitos autores 
o dificuldade de distinguir entre decisões de Ols e tratados coletivos 


normas imperativas (jus cogens). 


http://es.wikipedia.org/wiki/lus cogens 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Natural law 

o http://en.wikipedia.org/wiki/Hugo Grotius 
* direito das gentes primário x secundário 
=- http://en.wikipedia.org/wiki/Vattel 

- liberdade dos estados 
o http://en.wikipedia.ora/wiki/Thomas Aquinas 
o http://en.wikipedia.org/wiki/Francisco Suárez 


http://www.senado.gov.br/Ius cogens e a nulidade dos tratados 
e 1969 - http://pt.wikipedia.org/wiki 
Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados 

o> art.53 - é nulo o tratado que, no momento de sua conclusão, conflite 
com uma norma de ius cogens - ex tunc (desde sempre) 

o art. 64 - norma de ius cogens superveniente anula tratados anteriores - 
ex nunc 

o art. 65 - a parte denunciante deve anunciar sua pretenção - 3 meses 


3 Sujeitos do DIP: 


e http://www.leonildocorrea.adv.br/curso/guido5.htm 


Estados [conceito; requisitos; território; população (nacionalidade, 
condição jurídica do estrangeiro, deportação, expulsão e extradição); 


Estados 
Estado 
e http://en.wikipedia.org/wiki/State 
e Elementos 
o território 
-= jurisdição geral e exclusiva 
o governo 
o população 
= elemento mais constante 
* base do princípio da continuidade do Estado 


Nacionalidade 


Nacionalidade: elo entre o indivíduo e o Estado 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalidade 
e Nacionalidade originária - no momento do nascimento 
o jus soli - http://pt.wikipedia.org/wiki/Ius soli 
o jus sanguinis - http://pt.wikipedia.org/wiki/Ius sanguinis 
e Nacionalidade derivada - fato superveniente ao nascimento 
o diretamente pela lei (CF 1981 - naturalização) 
o Casamento - com declaração de vontade 
o cessão ou anexação de território - direito de escolha 


Cidadania: titularidade dos direitos políticos 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidadania 


1930 - Haia - Convenção sobre Nacionalidade 
e os Estados tem a faculdade de determinar seus nacionais 
1954 - Estatuto dos Apátridas - http://pt.wikipedia.org/wiki/Apátrida 
e liberdade de religião, acesso aos tribunais, educação pública, propriedade 
mobiliária e imobiliária, profissões assalariadas e liberais, alojamento, circulação 
e restrição à expulsão. 
e estimula a assimilação 
1961 - Convenção sobre a Redução dos Apátridas 
e impediu a privação da nacionalidade por motivos raciais, religiosos e políticos 
1969 - Convenção Americana dos Direitos do Homem 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Convenção Americana de Direitos Humanos 
e toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo território nasceu, se 
não tiver direito a uma outra 


http://br.geocities.com/nacionalidade no DIP 


Polipátrida - prevalece a nacionalidade do estado em que tenha seu domicílio ou que 
constar em seus documentos 


Naturalização 
e Ato discricionário do Estado 
o discricionaridade inexiste para residentes a mais de 15 anos em 
condenação penal 
o privativos de brasileiros natos: 
- cúpula do Legislativo, Executivo e Judiciário 
-= Oficial das Forças Armadas 
* carreira diplomática 
* Conselho da República 
e Requisitos para nacionalização brasileira 
oe comprovar idoneidade, saúde e domínio do idioma 
o quatro anos de residência no Brasil 
* países de língua portuguesa - um ano 
= serviços prestados reduz de quatro para um ano o requisito de 
residência 
=- dez anos em repartição diplomática dispensa residência 


Nacionalidade Brasileira - http://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalidade brasileira 
e princípio do ius soli, com concessões ao ius sanguinis 


e nascidos no Brasil 
o excetuando filhos de pais estrangeiros a serviço de seu país 
e nascidos no estrangeiro de pai ou mãe brasileiros a serviço do Brasil 
e a serviço da União, estados, municípios, empresas públicas e autarquias 
e nascidos no estrangeiro de pai ou mãe brasileiros que venham a residir no Brasil 
e optem pela nacionalidade brasileira 


Perda da Nacionalidade Brasileira: 
e cancelamento da naturalização por decisão judicial 
e adquirir outra nacionalidade, emitindo declaração de vontade 


http://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalidade 


Condição Jurídica do Estrangeiro 


Proteção Jurídica do Estrangeiro, no Brasil: Lei 6.815/80 
e http://www .planalto.gov.br/CCIVIL/LEIS/L6815.htm 
e Estrangeiro deve obter visto de entrada: 
o trânsito, turista, temporário, permanente, cortesia, oficial, diplomático 
=- visto de turista não pode ser transformado em permanente 
=- visto permanente permite regressar em período máximo de dois 
anos 
o poderá ser extensivo ao grupo familiar 
o> não se admite a outorga a menos de 18 anos desacompanhado 
o mera expectativa de direito. Pode ser negado, entre outros: 
= nocivo à ordem pública 
=- expulsão anterior 
= condenado ou processado em outro país por crime doloso 
e podem ser concedidas isenções e dispensas se houver reciprocidade 
e CCart3-"a lei não distingue entre nacionais e estrangeiros quanto à aquisição 
e ao gozo dos direitos civis" 
e Direitos políticos são de titularidade exclusiva dos brasileiros natos ou 
naturalizados 
e Estrangeiros não podem votar, ser votados, ser servidores públicos, 
membros de partidos ou propor ação popular 
e CF - possibilidade de asilo por delito de natureza política ou ideológica 
o não se sujeita à reciprocidade 
o discricionário 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito de asilo 
o Asilo Diplomático - América Latina 
-= Havana (1928), Montevidéu (1933), Caracas (1954) 
* repartição diplomática (não consular), 
=- imóveis cobertos pela Convenção de Viena de 1961 
=- navios de guerra ancorados no litoral 
* instituição humanitária - não exige reciprocidade 


1928 - Convenção de Havana sobre os Direitos dos Estrangeiros 

e mesmas garantias individuais e direitos especiais atribuidos aos cidadãos 
1966 

e Pacto dos Direitos Políticos e Civis 

e Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
1969 - Convenção Americana dos Direitos Humanos 


http://www .investidura.com.br/biblioteca-juridica/resumos/41 -dip/ 
129-condjuresrta.html 


Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses 
e http://portugalbrasil.sapo.pt/XW2 


1953 - Tratado de Amizade e Consulta 
e permitia o estabelecimento de domicílio 
1971 - Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses 
e igualdade de direitos civis e políticos 
e solicitações individuais ao Ministério da Justiça 
o igualdade no campo privado, provar: 
= nacionalidade, capacidade civil, admissão no Brasil em caráter 
permanente 
o demais direitos, provar: 
* direitos políticos em Portugal, domínio do idioma, residência por 
5 anos, ausência de antecedentes criminais 
e não se equipara a naturalizados 
e pode votar e ser votado, ingressar no serviço público ou militar 
e sujeito a expulsão e extradição 
2000 - Porto Seguro - Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta 
e V centenário do descobrimento 
e redução para 3 anos do requisito de residência 


Deportação 
Deportação 
= devolução do estrangeiro ao exterior por entrar ou permanecer irregularmente 


e não está proibido de retornar 
e iniciativa das autoridades locais, sem envolvimento da cúpula do governo 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Deportação 


Expulsão 
Expulsão 
= afastamento coativo do estrangeiro que tenha recebido condenação criminal ou 
apresente comportamento nocivo à segurança nacional ou à ordem pública 
e impede o reingresso durante seu período de vigência 
e não pode ser expulso 
o casado a mais de cinco anos 
o tenha filho sob sua guarda e dependência 
e processo no Ministério da Justiça com ampla defesa 
e decisão do presidente da República - decreto presidencial 
o somente revogada por outro decreto presidencial 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Expulsão 
Extradição 
Rezek, 197 
Accioly, 398 
Extradição 


= entrega, mediante solicitação de Estado estrangeiro, de indivíduo acusado ou já 
condenado pela prática de algum crime 
e Estatuto do Estrangeiro - http://www, planalto.gov.br/CCIVIL/LEIS/L6815.htm 
o proíbe extradição dissimulada (por deportação ou expulsão) 
e apenas estrangeiros, ou naturalizados (por crime anterior ou tráfico de drogas) 


e tratado ou promessa de reciprocidade 
o aceitação de promessa de reciprocidade depende do Congresso 
e não será extraditado: 
e risco duplo - estiver sendo processado ou já o tiver sido no Brasil pelo 
mesmo crime 
e não for crime no Brasil ou no país requerente 
o certa gravidade - prevê pena maior do que um ano de reclusão 
(legislação brasileira) 
o crime político 
o não existir processo penal 
o tiver sido julgado em tribunal ou juízo de excessão 
o Crime proscrito 
e Controle Jurisdicional - STF 
o processo-de-extradicao-no-supremo-tribunal-federal/ 
o prisão do extraditando 
e contenciosidade limitada - não analisa o mérito 
o defesa só pode versar sobre 
- identidade 
* instrução do pedido 
- legalidade da extradição 
o condições: 
-= jurisdição do estado requerente 
=- sentença final (não necessariamente transitada em julgado) 
o compromissos requeridos para entrega: 
-= não processado por fatos anteriores 
-= comutar tempo de prisão no Brasil 
= comutar pena de morte - pena máxima de 30 anos 
* não entregar a outro estado 
* não agravar a pena por motivo político 
e ultimado o compromisso, o extraditado será colocado à disposição do governo 
estrangeiro, que deve retirá-lo no prazo de 45 dias 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Extradição 


governo e capacidade de entrar em relações com os demais Estados; 


surgimento e reconhecimento (de Estado e de governo); 
Pellet 426 (governo),569 (estado) 
Reconhecimento de Estado 
http://www .lfg.com.br/public html/article.php?story=20081124093510639 


e ato unilateral, discricionário 
e Requisitos: 
o Território 
o Governo 
- efetividade - condição jurídica - ordem interna e compromissos 
externos 
o População 
e concepção constitutiva (em decadência) x declarativa 
o 1933 - Declaração de Montevidéu - existência independe de 
reconhecimento 
e reconhecimento de um novo estado subentende reconhecimento de seu governo 
e Doutrina Stimson - obrigação de não reconhecimento 


o Henri Stimson - EUA 
o não reconhecimento de estado criado pelo uso da força 
=- violação do Pacto Briand-Kellog (1928) 
o Manchuco (Manchúria Chinesa) - criado pelo Japão após ocupação em 
1931 


Reconhecimento de Governo 


Doutrina Tobar / Estrada 

e 1907 - Doutrina Tobar 

o Carlos Tobar - Equador 

o reconhecimento após aprovação popular 

o Venezuela - usou para não reconhecer o regime militar brasileiro 
e Doutrina Betancourt 

o Rômulo Betancourt - Venezuela 

o Não reconhecer governos oriundos de golpes de estados 

e rompeu relações com Brasil, Cuba, Bolívia, Argentina, Colômbia e Peru 
e Doutrina Estrada 

e Genaro Estrada - México 

o reconhecimento é uma forma de ingerência 

o manter relações diplomáticas, sem declarações públicas 
e atualmente 

o efetividade do governo 

o> reconhecimento é declaratório, não constitutivo 

= reconhecimento formal em desuso (doutrina estrada) 


Posições Brasileiras 


e não adota a doutrina Tobar, mas preocupa-se com a democracia regional 
o 1998 - Protocolo de Ushuaia 
= prevenção de golpe no Paraguai 
*» atuação de FHC 
e princípio das situações de fato: 
o existência real de um governo aceito e reconhecido pelo povo 
o estabilidade deste governo 
o aceitação, por este, das responsabilidade pelas obrigações internacionais 
do respectivo Estado. 


Contestação de Autoridade Estatal 


e caráter constitutivo e temporário 
e reconhecimento de insurreição 
o limita a responsabilidade do estado por atos dos insurrectos 
o> atualmente - aspecto humanitário 
e reconhecimento de beligerância 
o controle real de território 
o> pode levar à responsabilidade internacional do movimento, se vitorioso 


sucessão; 


Sucessão de Estados 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Succession of states 
o 1978 Vienna Convention - Succession / Treaties 
o 1983 Vienna Convention - Succession / Properties, Archives and debts 


e princípio da continuidade do estado 
e Modalidades 
o fusão ou agregação - 1970 - unidade italiana 
o secessão ou desmembramento - 1991 - União Soviética 
o transferência territorial - 1867 - Alaska 
e Nacionalidade 
o> agregação - nova nacionalidade 
o desmembramento - nova nacionalidade, possível opção 
e transferência de território - comumente, opção 
e Bens públicos - estado sucessor: 
o domínio sobre território e bens particulares 
e propriedade de bens públicos, mesmos os dominiais 
o> em desmembramento, impasses sobre valores mobiliários e bens no 
exterior 
e Dívida externa 
o agregação - absorve dívidas 
o desmembramento - repartição ponderada, levando-se em conta a 
destinação 
o dívidas de regime odiosas não são transmitidas 
e Tabula Rasa - mesa vazia de obrigações 


Sucessão de Organizações Internacionais 
e não há princípio de continuidade 
e ONU foi legatária de bens e obrigações da SND 
e ALADI explicitamente deu continuidade à personalidade jurídica da ALAC 
e TIJ - CPJ 


responsabilidade internacional; 


Responsabilidade Internacional do Estado 
e http://www .facs.br/revistajuridica/edicao janeiro2001/corpodocente/ 
responsabilidade.htm 
e O Estado responsável pela prática de um ato ilícito segundo o direito 
internacional deve ao Estado a que tal ato tenha causado dano uma reparação 
adequada. 
e não é necessária a culpa subjetiva - basta afronta a norma de direito das gentes 
o insuficiência de zelo pode geral responsabilidade 
o atividades nucleares e espaciais lícitas podem gerar responsabilidade 
e 1949 - Caso Bernadotte (Conde Folke Bernadotte - Suécia) 
o parecer CIJ - ONU (OI) pode representar estado por responsabilidade 
internacional 
e Elementos essenciais 
o> Ato ilícito 
* não há excusa ao alegar a licitude na ordem jurídica local 
o Imputabilidade 
=- responsabilidade indireta - pretorados, associações, elementos 
federados 
* direta - pelos órgãos de qualquer natureza ou nível hierárquico 
* mesmo legislativos e judiciários 
- pode ser caracterizada pela denegação de justiça (Clóvis 
Bevilacqua) 
-= O juiz repele a petição, impede a prova ou decide contra 
os princípios universais do direito 
=- ação de particulares - apenas se faltar prevenção e repressão 
= 1979 - CIJ - culpa do Estado do Irã pela violência contra 
embaixada americana 


o dano 
* moral ou econômico 
* reparação da mesma natureza 
* princípio geral do direito - proibição do enriquecimento ilícito 
* nacionalização sem indenização - 1956 - Suez 


Proteção Diplomática 
e endosso, pelo Estado, de reclamação de nacional contra Estado estrangeiro 
e discricionariedade do Estado 
e Condições do endosso: 
o Nacionalidade 
-= quando dupla, não pode haver demanda de um estado contra o 
outro 
=- 1912 - caso Canevaro - Itália x Peru 
* contínua - do dano à reclamação 
-= efetiva - caso Nottebohm (Liechtentein x Guatemala) 
* Organizações Internacionais - proteção funcional, preferível à 
diplomática 
-= 1949 - Caso Bernadotte - garante independência do 
agente 
=- 1999 - TIJ - Malásia - agente da ONU possui imunidade 
de jurisdição, mesmo civil 
o Esgotamento dos recursos internos 
* pressupõe conecção voluntária - residência, propriedade, 


comércio 
= 1911 - Bevilacqua - brasileiro credor da Bolívia por despesas do 
consulado 
e O Estado é o dominus litis, sem obrigação nem de repassar indenização ao 


particular 
e reação - 1868 - Carlos Calvo 
o cortes locais devem ser as únicas vias - rejeição da proteção diplomática 
o Cláusula Calvo 
* governos do hemisfério norte - considera nula - renúncia de 
faculdade alheia 
-= 1926 - North American Dredging - reconhecimento da validade 
e Reparação 
º a forma deve corresponder ao dano 
o restauração statu quo ante 
o indenização justa: juros moratórios e lucros cessantes, mas não danos 
indiretos 
-= 1872 - Caso Alabama - tribinal arbitral - EUA x Grã-Bretanha 


jurisdição e imunidade de jurisdição; 


http://jus2 .uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=11217&p=4 


1972 - Basiléia - Convenção sobre imunidade dos Estados 
e http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=1638 
e exclui da imunidade tratados celebrados e exequendos in loco 
o Rezek - STF/89 - Estado estrangeiro não tem imunidade em causa 
trabalhista 
e antes: par in parem non habet judicium 
o acta jure imperii x acta jure gestionis 


Responsabilidade das Organizações Internacionais 
e Convenção sobre os privilégios e imunidades das Nações Unidas 


diplomatas e cônsules: privilégios e imunidades]; 


Rezek, 167 
Pellet, 753 


1961 - Viena - http://en.wikipedia.org/wiki/ 
Vienna Convention on Diplomatic Relations 
e 1818 - Regulamento de Viena 
e 1928 - Havana - Convenção sobre agentes diplomáticos - regional 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Diplomatic immunity 
o missão diplomática 
* liberdade de comunicação 
-= inviolabilidade de locais, bens e arquivos 
o agentes diplomáticos 
-= inviolabilidade pessoal 
-= imunidade jurisdicional - penal e civil 
* exceção civil: sucessório, imóvel particular, reconvenção, 
atividade comercial ou como profissional liberal 
(proibidas) 
= não pode ser obrigado a depor como testemunha 
=- isenção fiscal e franquia aduaneira 
* exceção: impostos indiretos, tarifas, imóvel particular 
-= família - abrangida pela imunidade 
* pessoal de serviços - imunidade apenas em atos de ofício 


1963 - Viena - http://en.wikipedia.org/wiki/Vienna Convention on Consular Relations 
e o cônsul deve ser avisado sobre prisão de compatriota / processo penal grave 
o violação americana - reclamações de Paraguai, Alemanha e México 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Consular immunity 
o inviolabilidade física e imunidade civil e penal para atos de ofício 
o família / residência - não abrangida pela imunidade / inviolabilidade 
o igualdade entre cônsul honorário e de carreira 
o imóvel consular - inviolável na medida estrita de sua utilização funcional 
o inviolabilidade dos arquivos consulares 


e Renúncia de Imunidade - apenas o estado acreditante pode renunciar 

o Caso Balmacena-Waddington - filho do emb. do Chile em Bruxelas 
e Primado do Direito local 

o contratos, inclusive de trabalho 


organizações internacionais 
(definição, elementos constitutivos, classificação, personalidade 
jurídica), 


Organizações Internacionais 


Í a 
. grandes variações quantitativas e qualitativas 
e Estatuto Jurídico e Competência (Pellet, 607) 
o Personalidade Jurídica 


* Personalidade Jurídica derivada 
* (Paul Reuter) não é fonte da competência, das decorrência dela 
=- (1973 - Projeto Dupuy) - devem entender-se como organizações 
internacionais apenas "...aquelas que, em virtude de seu 
estatuto jurídico, têm capacidade de concluir acordos 
internacionais no exercício de suas funções e para realização de 
seu objetivo”. 
-= 1949 - parecer do TIJ - caso Bernardotte 
= personalidade surge com a criação e definição de 
capacidades, mesmo que implicitamente 
= oponível a todos os estados, independentemente de 
reconhecimento 
o> Competência 
* os fins atribuídos às OI definem suas funções, a necessidade de 
seu exercício define seus poderes (competências funcionais) 
* princípios da especialidade e subsidiariedade 
* Teoria das Competências Impliícitas 
= Marshall - competências implícidas da União (sobre os 
federados) 
TIJ - Caso Bernardote - a proteção aos serviços está 
implícita na Carta 
TO - 1971 - visa por em exercício as competências 
explícitas, não suplantá-las ou modificá-las 


Órgãos 
o mais comuns - assembléia geral e secretaria (servidores neutros 
o> conselho permanente - todos os estados ou alguns 
o Órgãos técnicos e judiciários - alguns temporários 
Submissão da minoria - é uma exceção 
Submissão de terceiros 
o Carta das Nações Unidas art2, 8 6 
-= "A Organização fará com que os Estados que não são membros 
das Nações Unidas procedam de conformidade com estes 
princípios na medida necessária à manutenção da paz e da 
segurança internacionais" 
e condicionada à potência da organização e do estado terceiro 
Acordos de Sede 
e SDN - Genebra -Suiça (estado não-membro) 
Imunidade 
o garantida em tratado - inviolabilidade de bens 
o semelhante aos agentes diplomáticos de Estados 
o Brasil - imunidade mesmo em ações trabalhistas 
=- decisões recentes do STF afetam apenas Estados 
Finanças 
o cotização 
o ONU 
= 22% - EUA (teto) / 20% - Japão 
"= 9% - Alemanha / 6% - França e Reino Unido / 5% - Itália 
= 2,8% - Canadá / 2,5% - Espanha / 2% - China 
= 1,9% - México / 1,8% Coréia do Sul / 1,6% - Países Baixos, 
Austrália, Brasil 
-= 1% - Suíça, Bélgica, Suécia / 0,5% - Rússia 
= 1% - cento e setenta países (0,001% - piso) 
Admissão de novos membros 
o limites da abertura da carta 
« SDN - "todo Estado, Domínio ou Colônia que governe livremente" 
(sic) 
-= 1931 - México 
-= 1932 - Turquia 


-= 1934 - URSS 
-= ONU -art 4 - estado pacífico, que aceite as obrigações impostas 
pela carta, e que se entenda capaz e disposto a fazê-lo. 
Subordina-se a juizo da organização. 
o manifestação da adesão 
= OIT - membros de ONU, basta manifestar a vontade 
o> aprovação pelos Estados membros 
* ONU - decisão da assembléia mediante recomendação do 
Conselho 
Sanções 
o suspensão de determinados direitos 
o expulsão do quadro 
= ONU - atraso de pagamento de valor equivalente a dois anos, 
injustificado 
* SDN - única expulsão - URSS em 1939 - agressão contra a 
Finlândia 
= OEA - Cuba em 1962 - "incompatível com o sistema americano" 
Retirada de Estados-membros 
o pré-aviso 
o SDN 
- 1926 - Brasil 
=- 1933 - Japão e Alemanha 
- 1937 - Itália 


o ONU 

= 1965-66 - Indonésia 
o OEA 

= 1962-64 - Bolívia (após questão de limites com o Chile) 
o EUA 


=- 1977-80 - OIT 
- 1964-2003 - UNESCO 
Espécies 
e Alcance universal, domínio político 
- 1919-39 - SDN 
-= 1945 - ONU 
e Alcance universal, domínio específico 
* "agências especializadas" da ONU 
-= 1919 - OIT - Genebra 
-= 1945 - FAO - Roma 
- 1945 - FMI 
-= 1946 - UNESCO - Paris 
-= 1946 - BIRD (Banco Mundial) 
=- 1947 - OACI (Organização da Aviação Civil Internacional) 
o Alcance regional, domínio político i 
* 1945 - LEA (Liga dos Estados Arabes) - região idiomática 
-= 1949 - OTAN 
=- 1951 - OEA 
- 1955 - Pacto de Varsóvia 
=- 1963 - UA (União Africana) 
o Alcance regional, domínio específico 
=- 1952 - CECA (Comunidade Européia do Carvão e do Aço) 
- 1957 - CEECA (Comunidade Européia da Energia Atômica) 
=- 1960 - OPEP - região econômica 
- 1981 - ALADI 
= 1992 - União Européia 
=- 1994 - NAFTA 


Organização das Nações Unidas (ONU); 


Organização das Nações Unidas 

e 1945 - http://pt.wikipedia.org/wiki/Onu 
o http://www.un.org/english 

e http://en.wikipedia.org/wiki/Reform of the United Nations 

e http://en.wikipedia.org/wiki/United Nations General Assembly Resolution 
o 1947 - http://en.wikipedia.org/wiki/Nuremberg Principles 
o 1950 - Uniting for Peace - UN General Assembly Resolution 377 
o 1971 - China - http://en.wikipedia.org/wiki 


UN General Assembly Resolution 2758 


ONU - Estrutura 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia Geral das Nações Unidas 
o cada membro, 1 voto 
o resoluções por maioria ou por dois terços (segurança, membros, 


orçamento) 
o apenas decisões orçamentárias e procedurais são obrigatórias 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho de Segurança das Nações Unidas 


o 15 estados, 5 membros permanentes com poder de veto, 10 com 
mandatos 2 anos 

o http://en.wikipedia.org/wiki 
United Nations Security Council veto power 

o O artigo 27, capítulo IV da Carta das Nações Unidas permite que os 
membros permanentes possam usar o seu direito de veto podendo assim 
bloquear as decisões do Conselho de Segurança, mesmo que nas 
votações o número mínimo de 9 votos favoráveis em 15 possíveis seja 
atingido. Os casos de veto já aplicados foram distribuídos pela República 
Popular da China (5), França (18), URSS/Federação Russa (122), Reino 
Unido (32) e Estados Unidos da América (79). Desde 1984, a distribuição 
tem sido a seguinte: República Popular da China - 2; França - 3; URSS/ 
Federação Russa - 4; Reino Unido - 10; e Estados Unidos da América - 
42. 

o 1946 - abstenção da URSS da votação contra o regime de Franco na 
Espanha - interpretação do veto como voto negativo, e não mais como 
abstenção 

o artigos 108 e 109 - emendas da Carta devem ser aprovadas pelo P5 


o 54 membros, mandatos de 3 anos 
e http://pt.wikipedia.orga/wiki/Corte Internacional de Justiça 
o 2009-2018 - http://pt.wikipedia.org/wiki 


Antônio Augusto Cançado Trindade 
e http: kovih edia. or wiki Secretariado das Nações Unidas 


í a 
e http: t.wiki edia.or wiki Conselho de Tutela das Nações Unidas 
o atividades suspensas em 1994, mas ainda não extinto 


Santa Sé e Estado da Cidade do Vaticano; 


http://pt.wikipedia.org/wiki/Santa sé 
e parte das convenções de Viena sobre relações diplomática e consulares e sobre 
tratados 
e 44 hectares / menos de 1.000 pessoas 
1871 - lei das garantias 
e direito de legação e relacionamento internacional (entre outros) 


o Vitor Emanuel II (unidade italiana) 


Indivíduo. 


Indivíduo 

e não possuem personalidade jurídica nem os indivíduos nem as empresas 

e Tribunais acessíveis a indivíduos e empresas baseiam-se em compromisso 
estatal tópico e em vínculo de nacionalidade 

e http://en.wikipedia.org/wiki/Universal Declaration of Human Rights 

e http://en.wikipedia.org/wiki/ 
International Covenant on Civil and Political Rights 

e http://en.wikipedia.org/ 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 


Nuremberg 
e 1945 - http://en.wikipedia.org/wiki/Nuremberg tribunal 
e não constitui jurisprudência, por sua singularidade 
e imperativos de ordem ética e moral 


Tribunais para Ruanda e ex-Iugoslávia 
e 1994 - http://en.wikipedia.org/wiki/International Criminal Tribunal for Rwanda 
eo Aruasha - Tanzânia 
e 1993 - http://en.wikipedia.org/ 
International Criminal Tribunal for the former Yugoslavia 
o Haia 
o> pena máxima: prisão perpétua 
e maior legitimidade - criados pelo CS , com base no capítulo VII da Carta da ONU 
e julgaram práticas definidas como crimes em textos internacionais que os países 
onde ocorreram haviam incorporado ao seu direito interno 
o Convenções de Genebra de 1949 e protocolos adicionais de 1977 
e as cortes nacionais não se encontravam habilitadas para agir 
e captura dos réus dependia do consentimento do Estado onde ele se encontrava 


Tribunal Penal Internacional 
e 20083 - http://en.wikipedia.org/wiki/International Criminal Court 
e 1998 - Convenção de Roma 
- Rome Statute of the International Criminal Court 
Personalidade jurídica própria (e não órgão de outra OI) 
jurisdição ratione temporis - apenas crimes posteriores 
não há limites geográficos ou circunstanciais 
natureza complementar - non bis in idem - Estados têm preferência 
o consentimento do Estado patrial ou territorial do réu 
e CS - pode suspender qualquer processo, com base no capítulo VII 


Empresas 
e Centro Internacional para solução de litígios relativos a investimentos 
o 1977 - Banco Mundial 
International Centre for Settlement of Investment Disputes 
o lista de árbitros / serviços de secretaria 
o necessário o consentimento explícito do Estado 


União Européia - Corte Européia de Direitos Humanos 
e Estrasburgo - http://en.wikipedia.org/wiki/European Court of Human Rights 
e o acesso do indivíduo é garantido por tratado tópico de seu Estado 
e está ligado à sua cidadania 


4 Solução pacífica de controvérsias internacionais (artigo 33 da Carta da 
ONU): 


e http://www. td. uc.pt CI CEE OI/ONU/ONU-Carta- VI- -33- 38.htm 


internacionais 
e Cap VI - solução pacífica - possível interferência do CS 
e 1924 - CPJI - conflito internacional é todo desacordo sobre certo ponto de direito 
ou de fato, toda contradição ou oposição de teses jurídicas ou de interesses 
entre dois Estados 
e pode envolver grupos de Estados ou Organizações Internacionais 
e guerra - opção legítima até início do século XX 
o protocolo militar e normas técnicas - Haia entre 1899 e 1907 


meios diplomáticos, políticos e jurisdicionais (arbitragem e tribunais 
internacionais). 


e não possuem escalonamento hierárquico 
o canal de Beagle - a arbitragem foi inoperante - resolvido pela mediação 


Meios Diplomáticos 

e Entendimento direto 
o mais comum - troca de notas 
o depende de certo equilíbrio de forças 

e Bons ofícios 
o um terceiro - estado ou organização, não raro de forma individualizada 
o não propõe solução 
o às vezes, oferecimento de campo neutro 
o pode ser recusado 
o nunca será entendida como intromissão abusiva 
o 1864 - questão Christie - Portugal oferece bons ofícios para Brasil e Grã- 


Bretanha 
o> 1979 - Acordo de Camp David - bons ofícios americanos para Israel e 
Egito 


o 1968 - França oferece Paris como campo neutro para EUA e Vietnã 
o 1991 - México, Colômbia e Venezuela - bons ofícios, rejeitados, para EUA 
e Cuba 
e Sistema de consultas 

o entendimento direto programado 

o de uso consagrado no quadro pan-americano 

o integram desde 1951 a estrutura orgânica da OEA 

o 1936 - Conferência de Paz de Buenos Aires - consultas e mediação 
- http://www.answers.com/topic/buenos-aires-peace-conference 
* Roosevelt - política de "boa vizinhança" 


e Mediação 
o envolvimento de terceiro - baseada em confiança 
o não obriga as partes 
o lícita a recusa 
o 1914 - Argentina, Brasil e Chile - conflito entre EUA e México 
o 1935-38 - guerra do Chaco (Paraguai e Bolívia) - ABC + EUA e México 


e 1948 - Conde Bernardotte, pela ONU - conflito entre Israel e Estados 
Arabes 

e 1970s - Henry Kissinger, pelos EUA - conflito entre Israel e Estados 
Arabes 


o 1981 - Papa João Paulo II faz a mediação entre Argentina e Chile - Canal 
de Beagle 
e Conciliação 
o maior formalidade 
o prevista em diversos tratados 
= Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados - interpretação 
= Convenção da ONU sobre direito do mar - interpretação 
o comissão de conciliação - integrantes dos envolvidos e neutros 
o não tem força obrigatória 
e Inquérito 
o procedimento preliminar - apurar a materialidade dos fatos 
o representantes e investigadores neutros 
o 1904 - primeiro caso - Dogger Bank - Russia x Grã-Bretanha 
o 1907 - Convenção de Haia recomenda o uso do inquérito 


Meios Políticos 

e Orgãos políticos da ONU 
o AGe Cs 
o CS - preferido por ser permanente e possuir meios de ação 
o interesse geopolíticos / limitação do veto 
º art 2 8 7 - impede a intervenção em assuntos de jurisdição interna 
o desobediências às recomendações não configuram ato ilícito 
o 1991 - Crise do Golfo - rara convergência 
o 1999 - crise no Kosovo - atuação da OTAN - detrimento da credibilidade 

da ONU 

o 2003 - guerra ao Iraque - atuação unilateral americana 

e Esquemas regionais e especializados 
o> conselhos permanentes 
e recomendações e propostas não obrigatórias 
o 1945 - Liga dos Estados Arabes 
o 1951 - Organização dos Estados Americanos 


Meios Jurisdicionais 
e o descumprimento configura ato internacionalmente ilícito 
e obrigatoriedade baseada em acordo - pacta sunt servanda 


Meios Jurisdicionais - Arbitragem 
e via jurisdicional, não judiciária 
e não permanente, não profissional 
e 1871 - Caso Alabama - EUA x Grã-Bretanha 
e coletivização do encargo arbitral (Suiça, Itália e Brasil) 
o profissionalização dos árbitros neutros - representantes, e não chefes de 
estado 
e Corte Permanente de Arbitragem - Haia 
o lista com mais de 200 nomes, no máximo quatro por estado 
e Sentença 
o definiva, não cabe recurso, apenas pedido de interpretação 
> A parte perdedora às vezes acusa nulidade da sentença, alegando falta 
grave (dolo ou corrupção) ou abuso / desvio de poder 
> não é executória 
o> 1977 - Argentina acusa desvio de poder na sentença de Elizabeth II - 
canal de Beagle 
o 1904 - Brasil cumpre decisão de Victor Emanuel III, apesar dos erros de 
fato e de direito 
e baseada em compromisso arbitral 
o às vezes, previsto em tratado geral de arbitragem ou cláusula arbitral de 
tratado 


o Brasil - diversos tratados de arbitragem entre 1909 e 1911 


Meios Jurisdicionais - Solução judiciária 

opção soberana do Estado 

fenômeno recente 

estrutura permanente, profissionalizada, tradicional e sólida 

1907 - primeira corte - Corte de Justiça Centro-Americana 

1920 - corne de Haia = - htt ://www.icj-cij.org/homepage/index.php?lang=en 


o http://en. wiki edia. org/wiki 
sua Mineral Court of Justice cases 
e 1945 - Corte de Haia recriada como órgão da ONU 
o quinze juízes efetivos, eleitos em voto separado, pela AG e pelo CS 
o mandato de nove anos, reeleição possível, renovação de um terço a cada 
três anos 
o representação dos diversos sistemas jurídicos 
o acessível a Estados, não a organizações 
º a apresentação de demanda ou sua contestação evidencia a submissão à 
corte 
o Cláusula facultativa de Jurisdição obrigatória - sugestão de Raul 
Fernandes 
* Rússia nunca se submeteu 
- Brasil, EUA e China decidiram não continuar 
* França desistiu após contencioso sobre testes nucleares com a 
Nova Zelândia e Austrália 
o línguas de trabalho: inglês e francês 
o medidas cautelares também são obrigatórias 
=- Casos Breard (Paraguai) e LaGrand (Alemanha) x EUA 
o pareceres consultivos - para Estados e organizações autorizadas 
e Luxemburgo - http://en.wikipedia.org/wiki/European Court of Justice 
o especializada no direito comunitário 
o aberta também a indivíduos e empresas 
e 1992 - Convenção de Montego Bay sobre o direito do Mar 
o Tribunal Internacional do Direito do Mar 


Conflitos Recentes - Argentina x Uruguai 
e http://en.wikipedia.or 
Cellulose plant conflict between Argentina and Uruguay 
e usinas de celulose junto ao Rio Uruguai 
e uma delas decidiu construir em outro local 
e 2006 
o ICJ rejeita pedido argentino para impedir a construção das usinas, 
alegando o descumprimento de tratado de consulta 
e Tribunal ad-hoc do Mercosul rejeita alegação uruguaia e diz que 
Argentina agiu "de boa fé" no caso dos bloqueios de estradas 
o Relatório do Banco Mundial aprova as análises de impacto ambiental das 
usinas 


o ICJ rejeita pedido uruguaio de medidas cautelares contra bloqueios 
argentinos 
o Mediação do Rei Juan Carlos (Espanha) 


5 Direito internacional dos direitos humanos: 


e http://en.wikipedia.org/wiki/International Human Rights Law 


Gerações 
e direitos civis e políticos - primeira geração - vida, liberdade, segurança 
e direitos econômicos, sociais e culturais - segunda geração 
e (terceira geração - paz e meio ambiente - dificuldade de identificar credores e 


devedores) 


1945 - Fundação da ONU 
e início da preocupação consciente e organizada do DH 
e antes: proteção de minorias e intervenções humanitárias 
1969 - Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination 


1979 - Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women 
1984 - United Nations Convention Against Torture 
1989 - Convention on the Rights of the Child 
1990 
- Protection of the Rights of All Migrant Workers and Members of Their Families 
1991 - http://en.wikipedia.org/wiki/Paris Principles 
1993 - Viena - http://en.wikipedia.ora/wiki/World Conference on Human Rights 
e http://en.wikipedia.org/wiki 
Office of the High Commissioner for Human Rights 
2000 - http://en.wikipedia.org/wiki/Millennium Summit 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Millennium Development Goals (2015 
o Eradicate extreme poverty and hunger 
o Achieve universal primary education 
o Promote gender equality and empower women 
o Reduce child mortality 
o> Improve maternal health 
o Combat HIV/AIDS, malaria, and other diseases 
o Ensure environmental sustainability 
o Develop a global partnership for development 
2005 - http://en.wikipedia.org/wiki/2005_World Summit 
> http: „wikipedia. iki buildin 


= subordinado à Assembléia Geral 
= Comitê consultivo 
* revisão universal periódica 
o http://en.wikipedia.org/wiki/Universal jurisdiction 


proteção (âmbito internacional e regional); 


e http://en.wikipedia.org/wiki/International human rights instruments 


1948 - http://en.wikipedia.org/wiki/Universal Declaration of Human Rights 
e não é um tratado - resolução - apenas normas substantivas 
1950 - http://en.wikipedia.org/wiki/European Convention on Human Rights 
1966 - Pactos das Nações Unidas 
e com força jurídica - normas substantivas e instrumentais 
e http://en.wikipedia.org/wiki/ 
International Covenant on Civil and Political Rights 
o http://en.wikipedia.org/wiki/Human Rights Committee 
e http://en.wikipedia.org/ 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
1969 - São José da Costa Rica - American Convention on Human Rights 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Convenção Americana de Direitos Humanos 


1981 - http://en.wikipedia.org/wiki/African Charter on Human and Peoples' Rights 


tribunais internacionais; 


Europa - Estrasburgo 
e http://en.wikipedia.org/wiki/European Court of Human Right 
Américas - São José da Costa Rica 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Corte Interamericana de Direitos Humanos 
o Apenas a Comissão e os estados-parte tem acesso 
o EUA - não ratificaram 
e Brasil - adesão à Convenção em 1992 e reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte em 2002 
o http://pt.wikipedia.org/wiki/ 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
o art 111 da Carta da OEA 
o instância preliminar da Corte 


África 
e 2004 - Aruasha - http://en.wikipedia.org/ 
African Court on Human and Peoples' Rights 
o Aruasha (futuro) - http://en.wikipedia.org/wiki/African Court of Justice 


Corte Penal Internacional 


2002 - Haia - http://pt.wikipedia.org/wiki/Corte Penal Internacional 
e http://en.wiekipedia.org/wiki/International Criminal Court 
e http://www2.icc-cpi.int/Menus/ICC/Home 
e Rome Statute 
o art. 3 - criação do TPI - aprovado no Brasil em 2002 
o oposição norte-americana: http://www.lcnp.org/global/ICC USOPP.htm 
- autoridade do CS / soberania americana / receio do uso da força 
2008 - mandado de prisão para presidente em exercício do Sudão 
e tpi pede prisao do presidente do sudao por crimes em darfur-547233365.asp 


direito internacional humanitário; 


e http://en.wikipedia.org/wiki/Humanitarian law 
o http://www .icrc.org/Web/por/sitepor0.nsf/htmlall/ihl?OpenDocument 
o http://www .assistenciahumanitaria.mre.gov.br/JeanY%20Marcel.pdf 


Normas Básicas 

e Persons hors de combat and those not taking part in hostilities shall be protected 
and treated humanely. 

e Itis forbidden to kill or injure an enemy who surrenders or who is hors de 
combat. 

e The wounded and sick shall be cared for and protected by the party to the 
conflict which has them in its power. The emblem of the red cross or the red 
crescent must be respected as the sign of protection. 

e Captured combatants and civilians must be protected against acts of violence 
and reprisals. They shall have the right to correspond with their families and to 
receive relief. 

e No one shall be subjected to torture, corporal punishment or cruel or degrading 
treatment. 

e Parties to a conflict and members of their armed forces do not have an unlimited 
choice of methods and means of warfare. 


e Parties to a conflict shall at all times distinguish between the civilian population 
and combatants. Attacks shall be directed solely against military objectives 


1963 - http://en.wikipedia.org/wiki 
International Red Cross and Red Crescent Movement 


Convenções de Haia 
e uso de armamentos e práticas de guerra 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Jus in bello 
1889 e 1907 - Haia - http://en.wikipedia.org/wiki 
Hague Conventions (1899 and 1907 
1925 - http://en.wikipedia.orga/wiki/Geneva Protocol 
e armas químicas e biológicas 


Convenções de Genebra 
e Quatro convenções sobre proteção de civis e soldados fora de condição de luta 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Geneva Conventions 
1864 / 1949 
e "Amelioration of the Condition of the Wounded and Sick in Armed Forces in the 
Field" 
1906 
e "Amelioration of the Condition of Wounded, Sick and Shipwrecked Members of 
Armed Forces at Sea" 
1929 / 1949 - "Treatment of Prisoners of War" 
1949 - "Protection of Civilian Persons in Time of War" 
e Protocolos 
o 1977 - Protocolo I - Proteção de vítimas de conflitos armados 
internacionais 
o 1977 - Protocolo II - Proteção de vítimas de conflitos armados não 
internacionais 
o 2005 - Protocolo III - Emblema adicional 


1928 - http://en.wikipedia.ora/wiki/Kellogg-Briand Pact 

1972 - http://en.wikipedia.org/wiki/Biological Weapons Convention 

1992 - http://en.wikipedia.ora/wiki/Chemical Weapons Convention 
e http://en.wikipedia.org/wiki 


Organization for the Prohibition of Chemical Weapons 
2008 - Dublin - Convenção sobre munições-cluster 


direito do refugiado. 
Pellet, 691 


e http://en.wikipedia.org/wiki/Refugee Law 
o http://en.wikipedia.org/wiki/Refugee 


e CONARE - http://www.mj.gov.br/conare 
o refugiado - http://www.mj.gov.br/refugiado 
o decide em primeira instância - recurso ao Ministro da Justiça 
o 1997 - Lei de implementação do Estatuto do Refugiado 

e Asilo x Refúgio - http://www.mj.gov.br/asilo x refugio 


1949 
- United Nations Relief and Works Agency for Palestine Refugees in the Near East 
e único regional - http://en.wikipedia.org/wiki/1948 Arab-Israeli War 


1950 - Genebra - http://en.wikipedia.org/wiki 
United Nations High Commissioner for Refugees 
1951 - Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Convention Relating to the Status of Refugees 
e limitado a eventos na Europa anteriores a 1951 
1967 - Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Protocol Relating to the Status of Refugees 
e removeu limites de tempo e espaço 


Asilo - América Latina 


1928 - Havana - Convenção sobre Asilo Assinada na VI Conferência Pan-americana 
1933 - Montevidéu - Convenção sobre Asilo Político, VII Conferência Internacional 
Americana 

1939 - Montevidéu - Tratado sobre Asilo e Refúgio Político de Montevidéu 

1954 - Caracas - Convenção sobre Asilo Diplomático, X Conferência Interamericana 


Pessoas com Deficiências 


2007 - Convenção sobre os Direito das Pessoas com Deficiência 
e http://www.ampid.org.br/Artigos/Convencao Vandir Lilia.php 
e 2001 - presidente mexicano Vicente Fox retoma o projeto em discurso na ONU 
e 2008 - ratificação brasileira - status de EC - http://www .bengalalegal.com/ 


ratifica. php 
o http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12204 


6 Direito da integração: 
noções gerais; 


e Uma-Introducao-ao-Direito-da-Integracao-e-Direito-Comunitario/Pagel.html 


e Fases de união 
o zona de livre comércio 
o união aduaneira 
o mercado comum 
o União econômica e política 
e Mercosul 
o união aduaneira imperfeita - caráter intergovernamental 
o Argentina e Paraguai - supranacionalidade prevista na constituição 
o http://www.ucam.edu.br/pesquisas/jornada/004.pdf 


o> http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito comunitário 
o supranacionalidade 
o aplicação direita (normas primárias e secundárias) 

o submissão dos estados-membros à corte de justiça comunitária 
o Kelsen - desaparecimento da linha divisória entre jurisdições 


MERCOSUL e União Europeia (gênese, estrutura institucional, solução de 
controvérsias). 


Mercosul - Gênese 


e http://pt.wikipedia.org/wiki/Mercosul 

o http://www,.mercosur.int/msweb/portalYo20intermediario/pt/index.htm 
e membros associados: Chile, Peru, Bolívia, Colômbia e Equador 
e observador: México 


1948 - E; wiki edia. or wiki Cepal 


e zona a de livre comércio em 12 anos 
o 1972 - protocolo prorrogando até 1980 
e condenação norte-americana - preferência por esquemas bilaterais 
1969 - http://pt.wikipedia.org/wiki/Pacto andino 
1979 - Acordo sobre o aproveitamento dos recursos hídricos do rio Paraná 
1980 


o preferência aduaneira zonal 
o acordos de alcance regional 
o acordos de alcance parcial 
e Acordo de Cooperação Nuclear 
1985 - Ata do Iguaçu 
1986 - PICE - Programa de Integração e Cooperação Econômica Brasil-Argentina 
1988 - Tratado Bilateral de Integração e Cooperação Econômica 
1991 - Tratado de Assunção 
1994 - Protocolo de Ouro Preto - personalidade jurídica 
2004 - Buenos Aires - Protocolo de Olivos - Terminal Permanente de Revisão 
2006 - Venezuela assina o protocolo de adesão ao bloco 


Mercosul - Estrutura Institucional 


Conselho do Mercado Comum 

e http://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho do Mercado Comum 
órgão supremo 
decisões por consenso 
Ministros das RE e Economia, outros a convite 
duas reuniões por ano com os presidentes 
presidência rotativa - 6 meses - ordem alfabética 
http://pt.wikipedia.org/ 
Comissão de Representantes Permanentes do Mercosul 

* órgão permanente 


Grupo Mercado Comum 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo Mercado Comum 
e Órgão executivo 
e quatro titulares e quatro alternos por país 
o MRE, Economia e Bancos Centrais 


Comissão de Comércio 
e http://pt.wikipedia.org/wiki/Comissão de Comércio do Mercosul 
e atividade consultiva e de assessoramento 
e quatro membros titulares e suplentes ou alternos 
e velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial e pelo funcionamento 
da união aduaneira 


Secretaria 
e Montevidéu 
e diretor eleito por dois anos, vedada a reeleição 


documentação e aspectos logísticos das reuniões 


Comitês Técnicos 


Criados pela Comissão de Comércio 
apoio e assessoria 
pareceres não vinculantes 


Parlamento do Mercosul (2005) 


Foro Consultivo Econômico-Social 


http://pt.wikipedia.org/wiki/Parlamento do Mercosul 
sem função legislativa - incorporação do direito de integração 
2010 - eleição por voto direto 


http://pt.wikipedia.org/wiki/Foro Consultivo Econômico Social 
participação da sociedade 
recomendações ao Grupo Mercado Comum 


Mercosul - Solução de Controvérsias 


reclamações podem ser submetidas ao sistema Mercosul ou à OMC 

ratione persone - Estados e particulares 

ratione materiae - interpretação, aplicação e não-cumprimento do Tratado de 
Assunção, acordos em seu âmbito, resoluções do Grupo Mercado Comum, 
diretrizes da Comissão e normas do direito internacional aplicável 

acordos podem ocorrer em qualquer fase 


Fase Diplomática 
o negociações diretas - 15 dias - Seção Nacional do Grupo Mercado 
Comum 
o Estados podem submeter a controvérsia à apreciação do Grupo 
= quando necessário, solicitará o assessoramento de especialistas 
= 3 membros designados pelo Grupo - lista de 24 nomes 
sugeridos pelos Estados 
* Grupo apresentará recomendações em 30 dias 
Fase Jurídica 
o Tribunal Ad Hoc 
o escolha em comum acordo do presidente do tribunal 
o laudo em 60 dias, possíveis medidas provisórias 
o recurso possível, em 15 dias, ao Tribunal Permanente de Revisão 


2004 - Assunção - Tribunal Arbitral Permanente de Revisão do Mercosul 


grau de recurso das decisões dos tribunais Ad Hoc 
cinco árbitros 

o> um de cada estado, por dois anos, renovável por duas vezes 

o quinto árbitro escolhido de lista de 8 nomes 
decisões por três árbitros (dois estados) ou totalidade (mais de dois estados) 
decisão definitiva, inapelável e obrigatória 

º cumprimento em 30 dias 

> após um ano, aplicação de medidas compensatórias temporárias 

o se realizadas em outro setor, é necessário fundamentação 

o se forem excessivas, pedido de pronuncialmento do Tribunal em 30 dias 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Casos dos Tribunais do Mercosul 
http://pt.wikipedia.org/wiki/ 
Tendências e Interpretações dos laudos do Mercosul 


UE - Gênese 


e http://en.wikipedia.org/wiki/European Union 
o http://europa.eu/index  pt.htm 


1944 - Benelux 
1948 - Haia - Congresso da Europa - federalistas x pragmáticos 
1950 - Plano Schuman - Jean Monnet 
1951 - CECA - Comunidade Européia do Carvão e do Aço 
e Alemanha, França, Holanda, Bélgica, Luxemburgo e Itália 
e Alta autoridade, assembléia, conselho de ministros e tribunal de justiça 
e princípio da maioria 
1957 
e CEEA -Comunidade Européia da Energia Atômica 
e CEE - Comunidade Econômica Européia 
1965 - Cúpula de Bruxelas - Fusão da CECA, CEE e CEEA 
e comissão e conselho único 
e alta autoridade = comissão européia / assembléia = parlamento 
1972 - Ingresso de Grã-Bretanha, Irlanda e Dinamarca 
1976 - Parlamento decide por eleições diretas a partir de 1979 
1977 - Tribunal de Contas 
1981 - Ingresso da Grécia 
1986 
e Ingresso de Portugal e Espanha 
e Ato Unico Europeu 
o bases para futura união econômica e monetária 
e Tribunal de Primeira Instância - auxiliar do tribunal de Luxemburgo 
o Parlamento recebe novas atribuições na definição do direito comunitário 
1992 - Tratado de Maastricht 
e União Européia - união econômica e monetária 
o competências 
* princípios das competências atribuídas e da subsidiariedade 
* exclusivas: união aduaneira, concorrência e política comercial 
comum 
* concorrente: meio ambiente, política sociais, tecnologia, saúde, 
educação e proteção ao consumidor 
e Comunidade Européia - Personalidade Jurídica 
e cidadania euroéia 
e três pilares (um de instituições supranacionais e dois de relações interestatais) 
o plano comunitário - CECA, CEE, CEEA 
o plano da Política Externa e Segurança - PESC 
e plano da cooperação policial e judiciária 
1995 - Ingresso de Austria, Finlândia e Suécia 
1997 - Tratado de Amsterdan 
e consolidação dos tratados anteriores 
e reafirmação da cidadania européia 
e cooperação reforçada - possibilidade de acordos parciais 
2001 - Tratado de Nice 
e reforma das instituições, devido ao alargamento da comunidade 
e Parlamento pode propor ação de nulidade e solicitar parecer prévio do Tribunal 
e Tribunal de Primeira instância pode analisar ações de responsabilidade e 
nulidade por omissão 
e Declaração de Laeken - superação das divisões da Guerra Fria 


e Ingresso de Chipre, Eslovênia, Polônia, Hungria, Letônia, Estônia, Lituânia, 
República Checa, Eslováquia e Malta 
e tentativa de Tratado da Constituição Européia - Roma 


2007 


o veto francês e holandês 


Ingresso de Bulgária e Romênia 


e Tratado de Lisboa 


o veto irlandês 


o competências exclusivas 

o carta de direitos fundamentais 

o presidente / vice presidente (ministro das RE) 

o defesa - solidariedade em caso de ataque terrorista ou catástrofe natural 
o decisões por 55% dos países e 65% da população 

o máximo de 750 deputados, máximo de 96 e mínimo de 6 por país 


2009 - nova votação na Irlanda 


UE - Estrutura Institucional 


Estrutura da UE 


Conselho Europeu 


http://en.wikipedia.org/wiki/European Council 

adicionado pelo Tratado de Amsterdã - órgão de cúpula 

definição de objetivos 

chefes de estado / representante da Comissão / ministros das RE 

presidência do chefe de estado ou de governo que preside a União, semestral 
declarações e resoluções de relevância política, não juridicamente obrigatórias 


Parlamento Europeu 


http://en.wikipedia.org/wiki/European Parliament 


Estrasburgo - sessões plenárias 
Bruxelas - comissões parlamentares 
o Luxemburgo - secretaria - Secretário Geral 
785 deputados eleitos por sufrágio universal direto 
mínimo de 5 e máximo de 99 por estado 
imunidade penal, exceto em flagrante delito 
aprovação do orçamento 
moção de censura à Comissão - apresentada por um décimo e aprovada por dois 
terços 


Conselho da União Européia 


http://en.wikipedia.org/wiki/Council of the European Union 

Bruxelas - sede principal 

Luxemburgo - sede nos meses de abril, junho e outubro 

principal instância decisória - política, economia, segurança, PE 

ministros dos estados-membros - representação dos interesses estatais 
coordenação política em áreas determinadas 

em alguns casos, exige-se aprovação de dois terços, ponderada ou unânime 
conclusão de Tratados 


Comissão Européia 


http://en.wikipedia.org/wiki/European Commission 

oriunda da Alta Autoridade - defesa dos interesses comunitários 

presidente da comissão - concordância unânime dos governos - cinco anos 

um comissário por país 

poder de iniciativa - envia propostas normativas ao Parlamento e ao Conselho 
o comitê de conciliação atua na ausência de acordo 


o parlamento pode rejeitar por maioria 
e negociações e contatos com a ONU 


Tribunal de Contas 
e [Luxemburgo - criado pelo Tratado de Maastricht 
e um membro por país - seis anos - inamovibilidade 
e relatórios expeciais ex officio e pareceres 


Banco Central Europeu 
e 1998 - Frankfurt - http://en.wikipedia.org/wiki/European Central Bank 


UE - Solução de Controvérsias 


Tribunal de Justiça 
e http://en.wikipedia.org/wiki/European Court of Justice 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Court of First Instance 
o natureza trabalhista de agentes 
o outros, não essenciais ao direito comunitário 
e não pode anular as leis e atos executivos adotados pelos Estados 
e age como corte constitucional - preservar o espírito e a letra dos tratados 
o atribuições definidas no Tratado de Nice 
o interpretação e aplicação do direito comunitário 
o violações são sancionadas pecuniariamente 
e 27 juízes e 8 advogados gerais 
e competência internacional, administrativa, comercial, cível e trabalhista 
e Estados, Conselho e comissão podem pleitear anulação de atos do Conselho e da 
Comissão - formalidade, obediência a tratado, abuso de poder 
o> aberto a particulares diretamente atingidos, dentro de prazo 
e possibilidade de recurso de omissão - após prazo e solicitação direta ao órgão 
e reenvio judicial - consultas de tribunais nacionais, entendimento obrigatório 
o primazia do direito comunitário - Caso Costa (1964) - Itália x UE 
e cidadãos europeus podem invocar diretamente o direito comunitário perante os 
tribunais nacionais - Caso Van Gend & Loos (1963) 


7 Direito do comércio internacional: 


conhecimentos elementares; 


1944 - http://en.wikipedia.org/wiki/Bretton Woods system 
o taxa de conversão fixa com relação ao ouro 
o válido até 1971 - determinação unilateral americana de 
inconversibilidade 
= Nixon - dólar tornou-se a reserva internacional 
e http://en.wikipedia.org/wiki/International Monetary Fund 
e http://en.wikipedia.org/wiki 
International Bank for Reconstruction and Development 
1947 - Havana - tentativa de criação da OIC 
e GATT - criado com base no capítulo IV da Carta de Havana 
o http://en.wikipedia.org/wiki/General Agreement on Tariffs and Trade 
1994 - Acordo de Marrakesh - http://en.wikipedia.org/wiki/World Trade Organization 
e sede em Genebra 
e 153 membros - 95% do comércio mundial 


Banco Mundial 
e http: 


o 


o 


e http: 


o 


e http: 


en.wikipedia.org/wiki/World Bank Grou 
http://en.wikipedia.or 
International Bank for Reconstruction and Development 
* colhe recursos via lançamento de títulos AAA garantidos pelo 
capital dos membros 
http://en.wikipedia.org/wiki/International Development Association 
* empréstimos para os 80 países mais pobres - 39 na Africa 
http://en.wikipedia.org/wiki/International Finance Corporation 
* setor privado - países em desenvolvimento 
http://en.wikipedia.org/wiki/Multilateral Investment Guarantee Agenc 
* apoio a investimento extrangeiro direto em países em 
desenvolvimento 
* garantia para riscos políticos 
International Centre for Settlement of Investment Disputes 
=- estabelecido por uma Convenção em 1966 
* vários acordos bilaterais de investimento se referem ao ICSID 
para resolução de confligos 


en.wikipedia.org/wiki/International commercial la 
http://en.wikipedia.org/wiki/Lex mercatoria 
jus2 .uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6261 


Convenções da ONU - http://en.wikipedia.org/wiki/UNCITRAL 


e Fontes: 


o 


Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional 
de Mercadorias, de 11 de abril de 1980. 

= Convention on Contracts for the International Sale of Goods 

-= Absents: Brazil / India / UK 

Convenção de Haia de 1º de julho de 1964, realizada por iniciativa da Unidroit que 
estabeleceu uma "Lei uniforme sobre compra e venda de mercadorias " 
(denominada LUVI) e uma "Lei uniforme sobre a formação dos contratos de 
compra e venda internacional de mercadorias" (denominada LUFCI) 

- http://en.wikipedia.org/wiki/UNIDROIT 
Convenção das Nações Unidas em matéria de prescrição nos contratos de compra 
e venda internacional de mercadorias realizada em Nova York, em 14 de junho de 
1974. 
Convenção Interamericana de direito Internacional Privado sobre o Direito 
Aplicável aos Contratos Internacionais (denominada CIDIP — V) 
Incoterms, publicados pela Câmara de Comércio Internacional (CCI) 

- http://en.wikipedia.org/wiki/ 

International Chamber of Commerce 

-= http://en.wikipedia.org/wiki/Incoterm 
Regras e práticas uniformes em matéria de créditos documentados publicadas pela 
Câmara de Comércio Internacional (CCI) 
Regras uniformes para cobrança de efeitos comerciais publicada pela CCI 
Princípios sobre contratos comerciais internacionais elaborados pelo Unidroit e 
publicados em 1994. 
Contratos-tipo ou standarts 
Jurisprudência Estatal e Arbitral 
Usos e costumes internacionais ou a nova Lex Mercatoria 


Organização Mundial do Comércio (gênese, estrutura institucional, solução 
de controvérsias). 


OMC - Gênese 


1947 - Havana - tentativa de criação da OIC 
e GATT - criado com base no capítulo IV da Carta de Havana 
e http://en.wikipedia.org/wiki/General Agreement on Tariffs and Trade 
o três fases 
-= 1947-1951 (Torquay Round) - determinação de commodities 
abrangidas e congelamento das tarifas existentes 
-= 1959-79 - redução de tarifas 
= 1986 (Uruguai Round) - extensão para propriedade intelectual, 
serviços, capital e agricultura 
o proibição de quotas e restrições quantitativas 
o cláusula da nação mais favorecida 
=- acordos regionais constituem exceção 
* devem abranger parte substancial do comércio e não 
conter mais restrições do que a situação anterior 
o princípio do tratamento nacional 
o transparência - informação da política comercial adotada 
o exceções 
=- proteção da moral pública e saúde humana, animal ou vegetal 
* ouro e prata 
=- proteção de patentes, marcas e direitos de autor, 
= tesouros artísticos, históricos 
* recursos naturais exauríveis 
-= garantia de bens essenciais 
* anos 60 - tratamento especial e diferenciado para países em 
desenvolvimento 
1986 - http://en.wikipedia.org/wiki/Uruguay round 
e ampliação da competência - acordos sobre agricultura, têxteis, serviços, 
propriedade intelectual e investimentos relacionados ao comércio 
o países em desenvolvimento - redução subsídios agrícolas e liberalização 
setor têxtil 
o países desenvolvidos - serviços e propriedade intelectual 
1994/95 - http://en.wikipedia.org/wiki/World Trade Organization 
- http://www.wto.or 
2001 - http://en.wikipedia.org/wiki/Doha Round 


OMC - Estrutura Institucional 


Conferência Ministerial 
e Órgão supremo - ministros das RE e do Comércio Externo 


Conselho Geral 
e Órgão diretivo - embaixadores dos países-membros 


Órgão de Solução de Controvérsias 
e integrantes do Conselho Geral 


Órgão de Revisão de Política Comercial 
e representantes dos membros em Genebra ou delegados específicos 


Conselhos específicos 
e Comércio de Bens 
e Comércio de Serviços 
e Direitos de Propriedade Intelectual Relacionada ao Comércio 


Comitês e Grupos de Trabalho 


atuam sob a supervisão do conselho específico 
Comércio e Desenvolvimento 

Restrições por Motivo de Balanço de Pagamentos 
Comércio e Meio Ambiente 

Acordos Regionais de Comércio 


OMC - Solução de Controvérsias 


http://en.wikipedia.org/wiki/Dispute settlement in the WTO 
três grandes características: 
o abrangência - todos os acordos 
o> automatização - estágios consecutivos 
, o exequibilidade - obrigatoriedade de cumprimento 
Orgão de Solução de Controvérsias 
o fruto da Rodada Uruguai 
o funções 
- autorizar a criação de painéis : 
- adotar o relatório dos painéis e do Orgão de Apelação 
= implementação das recomendações 
=- autorizar a suspensão de concessões 
grande expansão do direito: regras de condutas, de mudança e de julgamento 
sistema de solução 
o preferência a solução mutuamente aceitável 
o Supressão de medida 
o> em último caso, suspensão de aplicação de concessões ou cumprimento 
de obrigações 
Procedimento: 
e solicitação de consultas - respostas em 10 dias / máximo 30 dias 
o> após 60 dias, requerimento de painel 
= painel com 3 ou 5 integrantes, escolhidos por acordo ou pelo 
diretor-geral 
= terceiro estado poderá ser ouvido 
= prazo de seis meses / três meses para bens perecíveis 
-= pode consultar grupo de peritos 
o OSC adotará relatório do painel nos 60 dias subsequentes, a não ser que 
haja apelação ou o OSC decidir, por consenso, não adotar o relatório 
> o OSC é um Orgão Permanente de Apelação 
* sete integrantes, três por caso 
-= o relatório é obrigatório, a não ser em decisão em consenso pela 
não aplicação 
=- duração total máxima de 9 meses, ou 12 meses com apelação 
* membro perdedor deve informar em 30 dias como implementará 
as decisões 
* se não informar, após mais 20 o OSC solicitará autorização para 
suspensão 


debilidades 

o desigualdade real entre os estados 

e Sistema de escolha dos componentes dos painéis 

o necessidade de corpo permanente de especialistas 

o dúvida sobre a possibilidade de participação de ONGs 
Atuações brasileiras 

o gasolina - Venezuela e Brasil x EUA 

o aviões - Brasil x Canadá 

o algodão - Brasil x Estados Unidos 


e http://en.wikipedia.org/wiki/Peace Clause 
o impediu até 2004 a discussão sobre produtos agrícolas 


8 Cooperação jurídica internacional em matéria penal. 


e cooperação regida por acordos ou princípios de voluntariedade e reciprocidade 
e Mecanismos de Cooperação Judicial 
o cartas rogatórias 
* solicitação a judiciário extrangeiro para obtenção de informações 
ou provas 
o precatórias 
* mandato para cumprimento por agente diplomático ou consular 
o ofícios de solicitação 
* via diplomática 


ONU 
e http://en.wikipedia.org/wiki/United Nations Office on Drugs and Crime 
o http://www .unodc.org/unodc/en/about-unodc/index.html 
o http://www .unodc.org/unodc/en/treaties/index.html 


1961 - http://en.wikipedia.org/wiki/Single Convention on Narcotic Drugs 
1971 - http://en.wikipedia.org/wiki/Convention on Psychotropic Substances 
e LSD, Ecstasy 
1982 - http://en.wikipedia.org/wiki/ 
United Nations Convention on the Law of the Sea 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Exclusive economic zones 
1988 - Viena 
Convention Against Illicit Traffic in Narcotic Drugs and Psychotropic Substances 
1996 - http://en.wikipedia.org/wiki/Inter-American Convention Against Corruption 
1999 - Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo 
2000 - Convenção de Palermo 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Palermo Convention 
o Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, especially Women 
o Protocol against the Smuggling of Migrants by Land, Sea and Air 
2003 - Mérida - Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção 
e http://en.wikipedia.org/wiki/United Nations Convention against Corruption 
e Convenção contra a Corrupção (2003) 
o prevenção / criminalização / cooperação internacional / recuperação de 
fundos 
o mecanismos para a repatriação de fundos 
2005 - convenções mais recentes sobre terrorismo (variantes nucleares) 
e http://www.unodc.org/unodc/en/terrorism/conventions.html 
e 16 convenções e protocolos 
e em elaboração, uma convenção abrangente sobre terrorismo 


Interpol 
e http://en.wikipedia.org/wiki/Interpol 
o 187 países - segunda maior organização internacional 
o difusões vermelhas 


e http://en.wikipedia.org/wiki/Universal jurisdiction 
e Bélgica, Espanha 


o http://en.wikipedia.org/wiki/Augusto Pinochet's arrest and trial 


Brasil 
e ato de cortesia internacional, tornado obrigação no Brasil pela CF88 art 4 inciso 
IX 
e MRE - Divisão de Cooperação Jurídica Internacional 
o http://www2.mre.gov.br/dai/dpenal.htm 
o http://www2.mre.gov.br/dai/extrad.htm 
o Negociação de Acordos sobre cooperação jurídica internacional 
o trâmite de pedidos de cooperação 
- Cartas Rogatórias - art 202 do CC para cartas rogatórias e 
precatórias 
* I- a indicação dos juizes de origem e de cumprimento do 
ato; 
-= II -o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do 
instrumento do mandato conferido ao advogado; 
-= III - a menção do ato processual, que Ihe constitui o 
objeto; 
-= IV - o encerramento com a assinatura do juiz. 
- Extradição - arts. 76 a 94 da Lei n.º 6.815/80 
"= a) a existência de processo criminal do qual resulte 
condenação à pena privativa de liberdade superior a um 
ano de reclusão; 
-= b) mandado de prisão contra o extraditando, expedido 
por juízo ou tribunal competente; 
* c) ser o ato motivador do pedido também considerado 
crime no Estado requerido; 
=- d) não estar a ação penal prescrita, nem extinta a 
punibilidade, segundo a lei brasileira ou a do Estado 
requerido; 
=- e) não estar o extraditando respondendo a processo ou 
já condenado ou absolvido no país requerido pelo mesmo 
fato em que se fundar o pedido; 
= f) o fato não constituir crime político; 
=- g) o extraditando não houver de responder, no Estado 
requerente, perante Tribunal ou juízo de exceção 
* Transferência de Pessoas Condenadas 
-= 1993 - Convenção OEA 
= 2004 - Acordo Mercosul 
=- Ações Trabalhistas contra Embaixadas e Organizações 
Internacionais 
-= 1961 - Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas 
-= Nacionalidade 
= perda da nacionalidade 
* reaquisição da personalidade 
- Localização de Brasileiros no Exterior 
-= Asiloo político (diplomático ou territorial) 


2004 - Secretaria Nacional de Justiça assume a função de cooperação jurídica 
internacional 


2005 - Acordo de Cooperação Jurídica em Matéria Penal com o Reino Unido (Ilhas 
Virgens Britânicas e Jersey) 
o bloqueio de contas suspeitas 


Homologação de Sentença Estrangeira 


1942 - Lei de Introdução ao Código Civil 
e http://www .planalto.gov.br/CCIVIL/Decreto-Lei/Del4657.htm 
e Execução de sentença extrangeira 
o haver sido proferida por juiz competente; 
o terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; 
o ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias 
para a execução no lugar em que foi proferida; 
o estar traduzida por intérprete autorizado; 
o ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal". 
e Homologação pelo STF 
o Não será homologada sentença que ofenda a soberania nacional, a 
ordem pública e os bons costumes", 
o requisitos indispensáveis: 
=- haver sido proferida por juiz competente; 
=- terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a 
revelia; 
=- ter passado em julgado e estar revestida das formalidades 
necessárias à execução do lugar em que foi proferida; 
= estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada de 
tradução oficial". 


